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EXPEDIENTE

CARGO PREFEITO MUNICÍPIO

PRESIDENTE CLEOMAR TEMA CARVALHO CUNHA TUNTUM

1º VICE-PRESIDENTE DJALMA MELO MACHADO ARARI

2º VICE-PRESIDENTE HAMILTON NOGUEIRA ARAGÃO SÃO MATEUS

SECRETÁRIO-GERAL JURAN CARVALHO DE SOUZA PRESIDENTE DUTRA

1º SECRETÁRIO EMMANUEL DA CUNHA SANTOS AROSO NETO ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

2º SECRETÁRIO ERLANIO FURTADO LUNA XAVIER IGARAPÉ GRANDE

TESOUREIRO-GERAL HENRIQUE CALDEIRA SALGADO PINDARÉ - MIRIM

1º TESOUREIRO WELLRIK CARVALHO DE SOUZA BARRA DO CORDA

2º TESOUREIRO JOÃO LUCIANO SILVA SOARES PINHEIRO

DIRETOR DE EDUCAÇÃO VALMIRA MIRANDA DA SILVA BARROS COLINAS

DIRETOR DE SAÚDE ROMILDO DAMASCENO SOARES TUTÓIA

DIRETOR DE ASSISTENCIA SOCIAL VALÉRIA MOREIRA CASTRO PRESIDENTE SARNEY

DIRETOR DE MEIO AMBIENTE JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS VARGEM GRANDE

DIRETOR DE CULTURA CONCEIÇÃO DE MARIA PEREIRA CASTRO S. VICENTE FERRER

DIRERTOR DE ORÇ. FINANÇAS GLEYDSON RESENDE DA SILVA BARÃO DE GRAJAÚ

DIRETOR DE SEGURANÇA FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

DIRETOR JURÍDICO TIAGO RIBEIRO DANTAS FEIRA NOVA DO MARANHÃO

DIRETOR INFRA-ESTRUTURA ARQUIMEDES A. BACELAR AFONSO CUNHA

REPRESENTAÇÃO EM BRASÍLIA - DF DOMINGOS COSTA CORREA MATÕES DO NORTE

CONSELHO FISCAL - EFETIVO

JOSÉ AGUIAR RODRIGUES NETO NINA RODRIGUES

ANTONIO JOSÉ MARTINS BEQUIMÃO

LUIS MENDES FERREIRA FILHO COROATÁ

CONSELHO FISCAL - SUPLENTE

LAHESIO RODRIGUES DO BONFIM SÃO PEDRO DOS CRENTES

ADELBASTO RODRIGUES SANTOS SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO

LAÉRCIO COELHO ARRUDA LAGO DA PEDRA
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Prefeitura Municipal de Brejo

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TOMADA DE PREÇO Nº. 006/2016. EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO
AO CONTRATO N.º 6.0/2016/SEPLAG. CONTRATADO:  R B DE SOUZA
RAMOS –  EPP/  CNPJ  23.654.635/0001-08.  CONTRATANTE:  Prefeitura
Municipal  de  Brejo/MA.  OBJETO  DO  ADITAMENTO:  Prorrogação  da
vigência do Contrato supracitado até 30/06/2018, que tem como objeto
originário  a  Assessoria  e  Consultoria  Objetivando  viabilização  dos
Créditos do Município de Brejo. DATA DO ADITAMENTO: 30/09/2017.
DAS DEMAIS CLAUSULAS: Permanecem inalteradas. BASE LEGAL: art,
65, Inciso II, “B” da lei 8.666/93 suas alterações posteriores. Brejo-MA,
30 de Setembro de 2017. José Farias de Castro – Prefeito Municipal.

Autor da Publicação: Magno Souza dos Santos

Prefeitura Municipal de Coelho Neto

PORTARIA Nº 322/2017

PORTARIA Nº 322/2017

NOMEIA ASSESSOR ESPECIAL DE ANÁLISE DE DOCUMENTOS DO
GABINETE  DO  PREFEITO  NO  ÂMBITO  DA  PREFEITURA
MUNICIPAL  E  COELHO  NETO  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

AMÉRICO DE SOUSA DOS SANTOS,  PREFEITO MUNICIPAL DE
COELHO NETO,  Estado  do  Maranhão,  no  uso  de  suas  atribuições
legais com fulcro no Art. 81, inciso IV, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Senhor JOSÉ WALKMAR BRITTO NETO, para o
cargo em comissão de Assessor Especial de Análise de Documentos do
Gabinete  do  Prefeito  da  Prefeitura  Municipal  de  Coelho  Neto,  com
efeitos a partir desta data.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Dê ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COELHO NETO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Américo de Sousa dos Santos

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva

PORTARIA Nº 323/2017

PORTARIA Nº 323/2017

NOMEIA  SUBCONTROLADOR  GERAL  DO  MUNICÍPIO  DA
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  COELHO  NETO  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

AMÉRICO DE SOUSA DOS SANTOS,  PREFEITO MUNICIPAL DE
COELHO NETO,  Estado  do  Maranhão,  no  uso  de  suas  atribuições

legais com fulcro no Art. 81, inciso IV, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Senhor JOSÉ RIBAMAR SIMÕES NETO, para o
cargo em comissão de Subcontrolador Geral do Município da Prefeitura
Municipal de Coelho Neto, com efeitos a partir desta data.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Dê ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COELHO NETO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Américo de Sousa dos Santos

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva

PORTARIA Nº 324/2017

PORTARIA Nº 324/2017

EXONERA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E
TURISMO, NO ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COELHO
NETO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AMÉRICO DE SOUSA DOS SANTOS,  PREFEITO MUNICIPAL DE
COELHO NETO,  Estado  do  Maranhão,  no  uso  de  suas  atribuições
legais com fulcro no Art. 81, inciso IV, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar a Senhora CRISTIANE VASCONCELOS BACELAR,
do cargo em comissão de Secretária Municipal de Indústria, Comércio e
Turismo da Prefeitura Municipal de Coelho Neto, com efeito a partir
desta data.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Dê ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COELHO NETO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Américo de Sousa dos Santos

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva

PORTARIA Nº 325/2017

PORTARIA Nº 325/2017

NOMEIA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO
POLÍTICA, NO ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COELHO
NETO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AMÉRICO DE SOUSA DOS SANTOS,  PREFEITO MUNICIPAL DE
COELHO NETO,  Estado  do  Maranhão,  no  uso  de  suas  atribuições
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legais com fulcro no Art. 81, inciso IV, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear a Senhora CRISTIANE VASCONCELOS BACELAR,
para  o  cargo  em comissão  de  Secretária  Municipal  de  Governo  e
Articulação Política da Prefeitura Municipal de Coelho Neto, com efeito
a partir desta data.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Dê ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COELHO NETO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Américo de Sousa dos Santos

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva

PORTARIA Nº 326/2017

PORTARIA Nº 326/2017

EXONERA  CHEFE  DE  DEPARTAMENTO  DE  TRIBUTAÇÃO,  DO
MUNICÍPIO DE COELHO NETO-MA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AMÉRICO DE SOUSA DOS SANTOS,  PREFEITO MUNICIPAL DE
COELHO NETO,  Estado  do  Maranhão,  no  uso  de  suas  atribuições
legais com fulcro no Art. 81, inciso IV, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar o Senhor DOMINGOS DE SOUSA LEAL FILHO, do
cargo  em comissão  de  Chefe  de  Departamento  de  Tributação  da
Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, deste
Município, com efeitos a partir desta data.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.                                 

Dê ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COELHO NETO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Américo de Sousa dos Santos

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva

PORTARIA Nº 327/2017

PORTARIA Nº 327/2017

NOMEIA PRESIDENTE MUNICIPAL DA COMISSÃO PERMANENTE
DE  LICITAÇÃO,  DO  MUNICÍPIO  DE  COELHO  NETO-MA  E  DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AMÉRICO DE SOUSA DOS SANTOS,  PREFEITO MUNICIPAL DE
COELHO NETO,  Estado  do  Maranhão,  no  uso  de  suas  atribuições

legais com fulcro no Art. 81, inciso IV, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Senhor DOMINGOS DE SOUSA LEAL FILHO, para
o  cargo  em  comissão  de  Presidente  Municipal  da  Comissão
Permanente  de  Licitação  da  Secretaria  Municipal  de  Planejamento,
Administração e Finanças, deste Município, com efeitos a partir desta
data.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.                                 

Dê ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COELHO NETO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Américo de Sousa dos Santos

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva

PORTARIA Nº 328/2017

PORTARIA Nº 328/2017

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COELHO NETO – ESTADO DO
MARANHÃO – no uso das atribuições legais com fulcro no Art. 81,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO o que estatui a LEI FEDERAL N° 8.666, de 21 de
junho de 1993,  que institui  no âmbito da União, Estados, Distrito
Federal e Municípios, nos termos no art., 37, inciso XXI, da Constituição
Federal.

RESOLVE:

Art.  1°.  DESIGNAR  para  atuar  como  membros  da  Comissão
Permanente  de  Licitação,  com  a  finalidade  de  dirigir  e  julgar  os
procedimentos  licitatórios  e  os  registros  cadastrais,  no  âmbito  da
Prefeitura Municipal de Coelho Neto/MA pelo período de 01(um) ano, os
servidores:

PRESIDENTE – DOMINGOS DE SOUSA LEAL FILHO

MEMBRO – MAURÍCIO ROCHA DAS CHAGAS, servidor efetivo

MEMBRO – FRANCISCO EDILSON OLIVEIRA DA SILVA,  servidor
efetivo

PARÁGRAFO ÚNICO: A Comissão, atuará com o número mínimo de 2
(dois)  membros,  a critério de seu Presidente, que indicará os seus
integrantes dentre os ora designados.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.              

Dê ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COELHO NETO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 29 DE DEZEMBRO DE 2017.
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Américo de Sousa dos Santos

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva

PORTARIA Nº 329/2017

PORTARIA Nº 329/2017

NOMEIA PREGOEIRO MUNICIPAL DA COMISSÃO PERMANENTE
DE  LICITAÇÃO,  DO  MUNICÍPIO  DE  COELHO  NETO-MA  E  DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AMÉRICO DE SOUSA DOS SANTOS,  PREFEITO MUNICIPAL DE
COELHO NETO,  Estado  do  Maranhão,  no  uso  de  suas  atribuições
legais com fulcro no Art. 81, inciso IV, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Senhor FRANCISCO DIEGO SOARES DA SILVA,
para  o  cargo  em  comissão  de  Pregoeiro  Municipal  da  Comissão
Permanente  de  Licitação  da  Secretaria  Municipal  de  Planejamento,
Administração e Finanças, deste Município, com efeitos a partir desta
data.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.                                 

Dê ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COELHO NETO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Américo de Sousa dos Santos

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva

PORTARIA Nº 330/2017

PORTARIA Nº 330/2017

NOMEIA  O  PREGOEIRO  E  A  EQUIPE  DE  APOIO  COM  O
DESIDERATO DE ATUAREM NA MODALIDADE DE PREGÃO NO
MUNICÍPIO DE COELHO NETO – ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COELHO NETO – ESTADO DO
MARANHÃO – no uso das atribuições legais com fulcro no Art. 81,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO o que estatui a LEI FEDERAL N° 10.520, de 17 de
julho de 2002,  que institui  no âmbito da União,  Estados,  Distrito
Federal e Municípios, nos termos no art., 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição
de bens e serviços comuns e dá outras providências.

RESOLVE:

Art.  1°.  DESIGNAR  para  atuar  como  pregoeiro  em licitações  na
modalidade  pregão,  no  âmbito  da  Prefeitura  Municipal  de  Coelho
Neto/MA, o servidor: Francisco Diego Soares da Silva.

Art. 2°. Ficam designados para atuarem como membros da Equipe de
Apoio em licitações na modalidade de pregão, no âmbito da Prefeitura
Municipal  de  Coelho  Neto/MA,  os  seguintes  servidores  MAURÍCIO
ROCHA DAS CHAGAS, FRANCISCO EDILSON OLIVEIRA DA SILVA.

Art.  3º.  Esta  Portaria  entra  em vigor  na data  de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.              

Dê ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COELHO NETO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Américo de Sousa dos Santos

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva

LEI Nº 698/2017

LEI Nº 698/2017.

REGULAMENTA NO MUNICÍPIO DE COELHO NETO O TRATAMENTO JURÍDICO
DIFERENCIADO, SIMPLIFICADO E FAVORECIDO AOS MICROEMPREENDEDORES
INDIVIDUAIS – MEI, MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE –
EPP, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  COELHO  NETO,  ESTADO  DO
MARANHÃO,  REPÚBLICA  FEDERATIVA  DO  BRASIL,  no  uso  de
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Capítulo I

Das Disposições Preliminares

Art.  1.º  Esta  Lei  regulamenta  no  Município  de  Coelho  Neto  o
tratamento  jurídico  diferenciado,  simplificado  e  favorecido  a  ser
dispensado  aos  Microempreendedores  Individuais  –  MEI,  às
Microempresas  –  ME  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  –  EPP,  em
conformidade  com  o  disposto  nos  artigos  170,  IX,  e  179  da
Constituição  Federal,  na  Lei  Complementar  Federal  n.º  123,  de
14-12-2006, e suas posteriores alterações, e demais disposições legais
pert inentes ,  reestruturando  a  Le i  Gera l  Munic ipa l  do
Microempreendedor  Individual,  da  Microempresa  e  da  Empresa  de
Pequeno Porte.  

§ 1.º Para fins desta Lei, o enquadramento como MEI, ME e EPP ocorre
de acordo com o disposto na Lei Complementar Federal n.º 123, de
14-12-2006,  e  suas posteriores alterações,  e  resoluções do Comitê
para  Gestão  da  Rede  Nacional  para  a  Simplificação  do  Registro  e  da
Legalização de Empresas e Negócios – CGSIM. 

§ 2.º Aplicam-se ao Microempreendedor Individual todos os benefícios
e prerrogativas previstas nesta Lei para as Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte. 

Art.  2.º  O  tratamento  jurídico  diferenciado,  simplificado  e  favorecido
aos Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte, compreende, nesta Lei, normas relativas: 

I – ao incentivo à formalização de empreendimentos; 
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II – à unicidade e simplificação do processo de registro e de legalização
de empresários e de pessoas jurídicas;  

III  –  à  simplificação,  racionalização  e  uniformização  dos  requisitos  de
segurança  sanitária,  metrologia,  controle  ambiental  e  prevenção
contra incêndios, para os fins de registro, legalização e funcionamento
de  empresários  e  pessoas  jurídicas,  inclusive,  com  a  definição  das
atividades  de  risco  considerado  alto;  

IV  –  à  implementação  de  banco  de  dados  com  informações,
orientações e instrumentos à disposição dos usuários;

V – à criação do alvará digital; 

VI – à criação do licenciamento ambiental único; 

VII – à sala do empreendedor; 

VIII – ao agente de desenvolvimento; 

IX – à fiscalização orientadora; 

X – ao associativismo; 

XI – ao crédito e à capitalização; 

XII – à inovação; 

XII – ao acesso à justiça; 

XIV – à educação empreendedora; 

XV – ao turismo; 

XVI – às incubadoras e distritos industriais; e

VII  – à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos órgãos
públicos municipais. 

Capítulo II – Do Registro e da Legalização

Seção I – Da Inscrição e da Baixa

Art. 3.º Todos os órgãos públicos municipais envolvidos no processo
de abertura, licenciamento, manutenção e fechamento de empresas
observarão  a  unicidade  do  processo  de  registro  e  de  legalização,
devendo para tanto articular as competências próprias com aquelas
dos  demais  órgãos  de  outras  esferas  envolvidas  na  formalização
empresarial,  buscando,  em  conjunto,  compatibilizar  e  integrar
procedimentos,  de  modo  a  evitar  a  duplicidade  de  exigências  e
garantir a linearidade do processo, da perspectiva do usuário.

§  1.º  O processo único de concessão de alvará de licença deverá
abranger a documentação pertinente a todos os órgãos municipais
para  o  licenciamento  do  exercício  das  atividades  econômicas
constantes no objeto social. 

§ 2.º Nos casos em que seja necessária vistoria para abertura ou baixa
de  inscrição  municipal,  os  agentes  de  todos  os  órgãos  municipais
envolvidos realizarão visita conjunta.   

§ 3.º O MEI, a ME e a EPP poderão solicitar a baixa nos registros dos
órgãos  municipais  independentemente  do  pagamento  de  débitos
tributários ou multas, observado o disposto no parágrafo seguinte. 

§  4.º  A  baixa  não  impede  que  posteriormente  sejam lançados  ou
cobrados  os  tributos  ou  multas,  decorrentes  da  simples  falta  de
recolhimento  ou  da  prática,  comprovada  ou  apurada  em processo
administrativo ou judicial, de outras irregularidades praticadas pelos
MEI, ME e EPP, ou por seus sócios ou administradores, reputando-se
como  solidariamente  responsáveis,  em  quaisquer  das  hipóteses
referidas neste artigo, os titulares, sócios e administradores do período
de ocorrência dos respectivos fatos geradores.

 Art.  4.º  O  MEI  é  isento  das  taxas  e  custos  relativos  aos
procedimentos de registro elencados no art. 3.º desta Lei, conforme
preconiza o § 3.º do art. 4.º da Lei Complementar Federal n.º 123, de
14-12-2006. 

Art.  5.º  Os requisitos  de segurança sanitária,  metrologia,  controle
ambiental  e  prevenção  contra  incêndios,  para  os  fins  de  registro  e
legalização  de  empresários  e  pessoas  jurídicas,  deverão  ser
simplificados,  racionalizados  e  uniformizados  pelos  órgãos  municipais
na  abertura  e  fechamento  de  empresas,  no  âmbito  de  suas
competências. 

§ 1.º Os órgãos municipais envolvidos na abertura e fechamento de
empresas  que  sejam  responsáveis  pela  emissão  de  licenças  e
autorizações de funcionamento  somente realizarão vistorias após o
início de operação do estabelecimento, quando a atividade, por sua
natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento. 

§ 2.º As atividades cujo grau de risco é considerado alto e que exigirão
vistoria prévia são as definidas por resolução do CGSIM. 

§ 3.º O grau de risco do estabelecimento será considerado alto se uma
ou  mais  atividades  constantes  em  seu  objeto  social  assim  forem
classificadas. 

§  4.º  Definidas  as  atividades  de  alto  risco  na  forma  dos  §  2.º  deste
artigo, consideram-se de baixo risco as demais atividades constantes
na tabela de Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE. 

Art.  6.º  O Município  criará um banco de dados com informações,
orientações e instrumentos a serem disponibilizados aos usuários, de
forma presencial  e  pela  rede mundial  de  computadores,  de  forma
integrada e consolidada, que permitam pesquisas prévias às etapas de
inscrição, alteração e baixa de empresas, de modo a prover ao usuário
a  certeza  quanto  à  documentação  exigível,  ressalvas  e  quanto  à
viabilidade do registro ou inscrição. 

§ 1.º O banco de dados a que se refere o caput deste artigo poderá ser
substituído por iniciativa vinculada ao portal a ser criado pelo CGSIM. 

§  2.º  A  documentação  exigível  será  definida  por  regulamentação
municipal,  podendo,  por  alguma peculiaridade  da  atividade  ou  do
estabelecimento,  ser  solicitada  documentação  complementar
mediante  justificativa  formal  do  órgão  competente.  

Seção II

Do alvará

Art. 7.º Compete à Secretaria Municipal Administração, Planejamento e
Finanças a emissão dos alvarás de funcionamento para a execução das
atividades  econômicas  em  Coelho  Neto,  independentemente  do
enquadramento ou natureza jurídica do estabelecimento. 
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Parágrafo único. O alvará será entregue diretamente ao requerente ou
pessoa  devidamente  habilitada,  sendo  que,  no  caso  do  alvará
provisório,  tomará  ciência,  no  mesmo  ato,  da  documentação
necessária para os demais licenciamentos. 

Art. 8.º O alvará de funcionamento será concedido provisoriamente
ou em caráter definitivo.

Art.  9.º  A  classificação  de  baixo  grau  de  risco,  na  forma do  §  4.º  do
art. 5.º desta Lei, permite ao MEI, ME e EPP a obtenção de alvará de
funcionamento provisório, mediante o simples fornecimento de dados
e a substituição da comprovação prévia do cumprimento de exigências
e restrições por Termo de Ciência e Responsabilidade, permitindo o
início de operação do estabelecimento imediatamente após o ato de
registro. 

§ 1.º O Termo de Ciência e Responsabilidade consiste em declaração
do  empresário  ou  responsável  legal  pela  sociedade,  firmando
compromisso, sob as penas da Lei, de observar os requisitos exigidos
para funcionamento e exercício das atividades econômicas constantes
no objeto social, para efeito de cumprimento das normas de segurança
sanitária,  ambiental,  uso  e  ocupação  do  solo,  metrologia  e  de
prevenção contra incêndio.

§ 2.º Do Termo de Ciência e Responsabilidade constarão informações
sobre as exigências que deverão ser cumpridas com anterioridade ao
início  da  atividade  do  empresário  ou  da  pessoa  jurídica,  para  a
obtenção das licenças ou autorizações necessárias à eficácia plena do
alvará de funcionamento. 

§ 3.º O modelo de Termo de Ciência e Responsabilidade, bem como os
requisitos  exigidos  para  funcionamento  e  exercício  das  atividades
econômicas, serão definidos em regulamentação. 

§  4.º  Nos  casos  referidos  no  caput  deste  artigo,  o  alvará  de
funcionamento provisório  será concedido mesmo que as atividades
estejam: 

I – instaladas em área ou edificação desprovidas de regulação fundiária
e imobiliária, inclusive habite-se; ou  

II – em residência do MEI, na hipótese em que a atividade não gere
grande circulação de pessoas. 

§ 5.º Nas hipóteses do § 4.º deste artigo, o alvará de funcionamento
também  será  concedido  em  caráter  definitivo,  observadas  as  demais
normas aplicáveis. 

Art. 10. O alvará de funcionamento provisório terá validade de doze
meses.  

§ 1.º A partir da emissão do alvará de funcionamento provisório, o
empresário  ou  pessoa  jurídica  deverá  encaminhar  nos  órgãos  e
entidades  competentes,  em  até  seis  meses,  os  documentos
necessários à obtenção das licenças ou autorizações necessárias.  

§ 2.º A conversão do alvará de funcionamento provisório em alvará de
funcionamento  será  condicionada  à  apresentação  das  licenças  ou
autorizações  de  funcionamento  emitidas  pelos  órgãos  e  entidades
competentes. 

§  3.º  Caso  os  órgãos  e  entidades  competentes  não  promovam as
respectivas vistorias no prazo de vigência do alvará de funcionamento

provisório, este se converterá, automaticamente, em definitivo. 

§ 4.º Para aqueles que já possuem alvará provisório e que estejam
ainda  dentro  do  prazo  de  sua  validade,  quando da  publicação  da
presente Lei, prorrogar-se-ão tais alvarás pelo prazo de doze meses, a
contar da publicação da presente Lei. 

Art. 11.  Poderá ser concedido alvará de funcionamento provisório,
com validade de doze meses, para atividades com qualquer grau de
risco, independentemente do enquadramento ou natureza jurídica do
estabelecimento, desde que as licenças ou autorizações necessárias à
eficácia plena do alvará de funcionamento tenham sido requeridas nos
órgãos  competentes  antes  do  pedido  de  alvará  de  funcionamento
provisório.  

Art. 12. O alvará de funcionamento provisório será cassado se após a
notificação  preliminar  da  fiscalização  não  forem  cumpridas,  no  prazo
determinado,  as  exigências  estabelecidas  pelos  órgãos  municipais
competentes.

 Art.  13.  Será  concedido  alvará  de  funcionamento,  em  caráter
definitivo,  nos  casos  em  que  a  edificação  não  seja  utilizada  no
exercício  da  atividade  vinculada  ao  alvará.  

§ 1.º No próprio requerimento de alvará, o requerente deverá declarar,
sob  as  penas  da  Lei,  que  o  endereço  indicado  é  somente  para
referência e contato, não sendo utilizado na execução da atividade
vinculada ao alvará requerido. 

§ 2.º A Declaração Municipal das Condições de Uso e Ocupação do Solo
– DM, ou o instrumento que a substituir,  não é exigível  nos casos
referidos no caput deste artigo. 

§ 3.º O alvará será cancelado de ofício, sem prejuízo da incidência dos
respectivos tributos e das demais sanções de Lei, se for constatado o
uso da edificação na execução da atividade vinculada ao alvará. 

Seção III

Do alvará digital

Art.  14.  O  Município  criará  o  alvará  digital,  caracterizado  pelo
protocolo e concessão por meio digital do alvará de funcionamento,
inclusive autorizando impressão de documento fiscal, disponibilizado e
transmitido por meio do sítio do Município ou ferramenta criada pelo
CGSIM. 

Parágrafo único. O alvará previsto no caput deste artigo não se aplica
no caso de atividades eventuais e de comércio ambulante. 

Art. 15. O alvará Digital será cassado se: 

I – ficar comprovada a falsidade ou inexatidão de qualquer declaração
ou documento ou o descumprimento do Termo de responsabilidade
firmado; 

II – ocorrer reincidência de infrações às posturas municipais, vigilância
sanitária, legislações ambientais e demais órgãos fiscalizadores; ou 

III  –  se  após  a  notificação  preliminar  da  fiscalização  não  forem
cumpridas,  no prazo determinado, as exigências estabelecidas pelo
órgão municipal competente. 
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Parágrafo  único.  Considera-se  reincidência,  para  fins  desta  Lei,  a
prática do mesmo ato no período de doze meses completos, contados
do ato anterior. 

Seção IV

Do Licenciamento Ambiental Único

Art.  16.   Será  concedido  licenciamento  ambiental  único  aos
Microempreendedores  Individuais,  Microempresas  e  Empresas  de
Pequeno Porte que obtiverem alvará de funcionamento provisório com
base nesta Lei e cujas atividades exijam licenciamento ambiental de
competência municipal. 

Seção V

Da Sala do Empreendedor

Art. 17. Com o objetivo de orientar os empreendedores, simplificando
os procedimentos de registro de empresas em Coelho Neto, fica criada
a Sala do Empreendedor, com as seguintes atribuições: 

I  – disponibilizar aos interessados as informações sobre a abertura,
manutenção e baixa de empreendimentos; 

II – fornecer informações para a obtenção de alvará de funcionamento
e  licenciamentos  necessários,  mantendo-as  atualizadas  nos  meios
eletrônicos de comunicação oficial; e

 III  –  fornecer  informações  sobre  crédito  e  financiamento  para  os
empreendedores.  

§  1.º  Na hipótese de indeferimento de alvará de funcionamento,  o
interessado  será  informado  a  respeito  dos  fundamentos  que
embasaram a decisão, sendo prestada orientação para adequação à
exigência legal na Sala do Empreendedor.  

§  2.º  Para  a  consecução  das  finalidades  da  Sala  do  Empreendedor,  o
Poder Executivo Municipal poderá celebrar parceria com outros órgãos
ou  entidades,  visando  a  oferecer  orientação  acerca  da  abertura,
funcionamento  e  encerramento  de  empresas,  incluindo  apoio  para
elaboração de plano de negócios, pesquisa de mercado, orientação
acerca de crédito, associativismo e outros programas de apoio. 

Capítulo III

Do Agente de Desenvolvimento

Art. 18. Caberá ao Município a designação de servidores, bem como a
destinação de área especifica em sua estrutura física para a efetivação
dos  dispositivos  previstos  na  presente  Lei,  observadas  as
especificidades  locais.  

§  1.º  A  função  de  Agente  de  Desenvolvimento  caracteriza-se  pelo
exercício  de  articulação  das  ações  públicas  para  a  promoção  do
desenvolvimento  local  e  territorial,  mediante  ações  locais  ou
comunitárias, individuais ou coletivas, que visem ao cumprimento das
disposições e diretrizes contidas nesta Lei, sob supervisão direta do
órgão gestor local responsável pela Sala do Empreendedor. 

§ 2.º O Agente de Desenvolvimento deverá preencher os seguintes
requisitos: 

I – residir na região em que atuar; 

II – haver concluído com aproveitamento o curso de qualificação básica
para a formação de Agente de Desenvolvimento; 

III – possuir formação ou experiência compatível com a função a ser
exercida; 

IV – ser preferencialmente servidor efetivo do Município. 

§  3.º  Caberá  ao  Agente  de  Desenvolvimento  buscar  na  União,  no
Estado e nos demais órgãos e entidades ligadas ao desenvolvimento
econômico, juntamente com as demais entidades municipalistas e de
apoio  e  representação  empresarial,  o  suporte  para  ações  de
capacitação,  estudos  e  pesquisas,  publicações,  promoção  de
intercâmbio  de  informações  e  experiências.  

Capítulo IV

Da Fiscalização Orientadora

Art.  19.  A  fiscalização  municipal,  no  que  se  refere  aos  aspectos
sanitário, ambiental, de segurança, uso e ocupação do solo, posturas e
edificações  deverá  ter  natureza  prioritariamente  orientadora,  salvo
disposições  em  contrário.   

Parágrafo Único. O disposto no caput deste artigo não se aplica a
infrações  relativas  à  ocupação  irregular  da  reserva  de  faixa  não
edificável,  de  área  destinada  a  equipamentos  urbanos,  de  áreas  de
preservação permanente e nas faixas de domínio público das rodovias,
ferrovias e dutovias ou de vias e logradouros públicos. 

Art. 20.  Nos casos referidos no art.  19 desta Lei,  por  ocasião da
fiscalização, será observado o critério de dupla visita para lavratura de
auto  de  infração,  exceto  na  ocorrência  de  reincidência,  fraude,
resistência, embaraço à fiscalização ou disposições em contrário.

§ 1.º A dupla visita consiste em uma primeira ação, com a finalidade de
verificar  a  regularidade  do  estabelecimento  e,  em  ação  posterior,  de
caráter punitivo, quando verificada qualquer irregularidade na primeira
visita,  não  for  efetuada  a  respectiva  regularização  no  prazo
determinado pela notificação preliminar. 

§  2.º  Considera-se  reincidência,  para  fins  deste  artigo,  a  prática  do
mesmo ato no período de doze meses completos, contados do ato
anterior. 

Art.  21.  Quando  na  primeira  visita  for  constatada  qualquer
irregularidade,  será  lavrada  notificação  preliminar  para  que  o
responsável possa efetuar a regularização no prazo de trinta dias, sem
aplicação de penalidade. 

§  1.º  Se  o  prazo  referido  neste  artigo  não  for  suficiente  para  a
regularização, o interessado poderá requerer à autoridade municipal
competente, prorrogação do prazo por até mais dois meses, mediante
Termo  de  Ajuste  de  Conduta,  onde,  justificadamente,  assumirá  o
compromisso de efetuar a regularização dentro do cronograma que for
fixado no Termo. 

§  2.º  Decorridos  os  prazos  sem  a  regularização  necessária,  será
aplicada a penalidade cabível.

 Art. 22. As multas relativas à falta de prestação ou à incorreção no
cumprimento  de  obrigações  acessórias  para  com  os  órgãos  e
entidades municipais, aplicadas aos MEI, ME e EPP, terão seus valores
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reduzidos,  de  acordo  com  os  critérios  a  seguir  especificados,  desde
que requerido pelo autuado no prazo máximo de dez dias contados do
recebimento da autuação:  

I – redução de noventa por cento para os MEI; e 

II – redução de cinquenta por cento para as ME e EPP optantes pelo
Simples Nacional. 

Parágrafo único. As reduções de que tratam os incisos I e II deste
artigo  não  se  aplicam  nas  hipóteses  de  fraude,  resistência  ou
embaraço à fiscalização. 

Capítulo V

Do Associativismo

Art. 23. O Poder Executivo Municipal poderá adotar mecanismos de
incentivo à formação e funcionamento de cooperativas e associações
no Município, especialmente por meio de: 

I – estímulo à forma cooperativa de organização social, econômica e
cultural nos diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais
do associativismo e na legislação vigente; 

II – estímulo à saída da informalidade e à regularização; 

III  –  criação  de  instrumentos  específicos  de  estímulo  à  atividade
associativa e  cooperativa destinadas à  produção e comercialização
para o mercado interno e para exportação. 

Art. 24. O Poder Executivo Municipal poderá incentivar a formação de
arranjos produtivos locais, para incrementar a articulação, interação,
cooperação  e  aprendizagem entre  as  micro  e  pequenas  empresas
pertencentes a uma mesma cadeia produtiva. 

Capítulo VI

Do Estímulo ao Crédito e à Capitalização

Art. 25.  O Poder Executivo Municipal,  para estimular  o acesso ao
crédito  e  à  capitalização  dos  MEI,  ME  e  EPP,  poderá  incentivar  a
instalação  e  funcionamento  de  cooperativas  de  crédito,  outras
instituições  públicas  e  privadas  de  microfinanças  e  de  sociedades  de
garantia de crédito em seu território. 

Art.  26.  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizada  a  celebrar
parcerias com os Governos Federal e Estadual destinados à concessão
de crédito aos MEI, ME e EPP instalados no Município, por meio de
convênios com instituições financeiras e não financeiras autorizadas a
atuar com o segmento de micro e pequenas empresas. 

Capítulo VII

Do Estímulo à Inovação

Art. 27. O Poder Executivo Municipal deverá estimular a formação e
atração  de  novas  empresas  de  tecnologia  inovadora  e  de  caráter
estratégico  para  o  Município,  dentro  do  seu  território,  oferecendo
incentivos a elas, a ser regulamentado por Lei Municipal específica. 

Capítulo VIII

Do Acesso à Justiça

Art. 28. O Poder Executivo Municipal poderá realizar parcerias com
entidades de classe, instituições de ensino superior, ONGs, Ordem dos
Advogados do Brasil – OAB e outras instituições semelhantes, a fim de
orientar e facilitar o acesso à Justiça aos MEI, ME e EPP, priorizando a
aplicação do disposto no art. 74 da Lei Complementar Federal n.º 123,
de 14-12-2006. 

Art. 29. Poderá o Poder Executivo Municipal celebrar parcerias com
entidades locais, objetivando estimular a utilização dos institutos de
conciliação  prévia,  mediação  e  arbitragem  para  solução  de  conflitos
envolvendo os MEI, ME e EPP localizados em seu território. 

§ 1.º O estímulo a que se refere o caput deste artigo compreenderá
campanhas de divulgação, serviços de esclarecimento e tratamento
diferenciado,  simplificado  e  favorecido  no  tocante  aos  custos
administrativos  e  aos  honorários  cobrados.  

§ 2.º O Poder Executivo Municipal também poderá formar parcerias
com o Poder Judiciário, OAB e Universidades, com a finalidade de criar
e implantar o Setor de Conciliação Extrajudicial. 

Capítulo IX

Da Educação Empreendedora       

Art. 30. O Poder Executivo Municipal poderá promover parcerias com
instituições públicas e privadas para o desenvolvimento de programas
que  tenham  por  objetivo  valorizar  o  papel  do  empreendedor,
disseminar  a  cultura  empreendedora  e  despertar  vocações
empresariais,  bem  como  para  o  desenvolvimento  de  programas
educacionais,  com  foco  em  gestão  de  pequenos  negócios,
associativismo,  cooperativismo,  empreendedorismo  e  temas  afins.  

§ 1.º O disposto neste artigo também compreende ações de caráter
curricular ou extracurricular voltadas a alunos das escolas públicas e
privadas do Município. 

§ 2.º Os programas referentes a esse artigo também poderão assumir
a  forma  de  fornecimento  de  cursos  de  qualificação,  concessão  de
bolsas de estudo, complementação de ensino básico público, ações de
capacitação  de  professores  e  outras  ações  que  o  Poder  Público
entender cabíveis para estimular a educação empreendedora. 

Art. 31. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar ações
de inclusão digital, com o objetivo de promover o acesso de MEI, ME e
EPP às novas tecnologias da informação e comunicação e a implantar
programa  para  fornecimento  de  sinal  da  rede  mundial  de
computadores em banda larga, via cabo, rádio ou outra forma. 

Parágrafo único. Compreendem-se como ações de inclusão digital: 

I  –  a  abertura  ou  destinação  e  manutenção  de  espaços  públicos
dotados de computadores para acesso gratuito à internet; 

II – o fornecimento de serviços integrados de qualificação e orientação;
e 

III – a divulgação e a facilitação do uso de serviços públicos oferecidos
por meio da internet. 

Capítulo X

Dos Pequenos Produtores Rurais
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Art. 32. O Poder Executivo Municipal fica autorizado a firmar parcerias
e formalizar convênios com órgãos e entidades públicas e privadas,
entidades  de  pesquisa  e  assistência  técnica  rural  e  instituições  afins,
com foco no agronegócio e com o objetivo de melhorar a produtividade
e  a  qualidade  produtiva  dos  pequenos  empreendimentos  rurais,
mediante  aplicação  de  conhecimento  técnico  na  atividade  dos
pequenos produtores. 

 §  1.º  Das  parcerias  referidas  neste  artigo  poderão  fazer  parte
sindicatos rurais, cooperativas e entidades da iniciativa privada que
tenham condições de contribuir  para a implementação de projetos,
mediante geração e disseminação de conhecimento, fornecimento de
insumos a pequenos produtores rurais, contratação de serviços para a
locação  de  máquinas,  equipamentos  e  abastecimento,  e  outras
atividades rurais de interesse comum. 

§ 2.º Poderão receber os benefícios das ações referidas no caput deste
artigo, pequenos produtores rurais que, em conjunto ou isoladamente,
tiverem seus respectivos planos de melhoria aprovados pelo órgão
municipal competente. 

§  3.º  Estão compreendidas no âmbito deste artigo atividades para
conversão  do  sistema  de  produção  convencional  para  sistema  de
produção orgânico,  entendido como tal  aquele  no qual  se  adotam
tecnologias que otimizam o uso de recursos naturais com objetivo de
promover  a  auto  sustentação,  a  minimização  da  dependência  de
energias não renováveis, a eliminação do emprego de agrotóxicos, e
de  outros  insumos  artificiais  tóxicos  e  de  radiações  ionizantes  em
qualquer fase do processo de produção e armazenamento dos gêneros
alimentícios. 

Capítulo XI

Do Turismo e suas Modalidades

Art. 33. O Poder Executivo Municipal poderá promover parcerias com
órgãos governamentais e não governamentais, entidades de apoio ao
desenvolvimento do turismo sustentável, Circuitos Turísticos e outras
instâncias de governança que visem à melhoria da produtividade e da
qualidade de produtos turísticos do Município. 

§  1.º  Das  parcerias  referidas  neste  artigo  poderão  fazer  parte
Associações  e  Sindicatos  de  classe,  cooperativas  e  entidades  da
iniciativa  privada  que  tenham  condições  de  contribuir  para  a
implementação  de  projetos,  mediante  geração  e  disseminação  de
conhecimento,  fornecimento  de  insumos  aos  MEI,  ME,  EPP  e
empreendedores rurais especificamente do setor. 

§ 2.º Poderão receber os benefícios das ações referidas no caput deste
artigo os pequenos empreendimentos do setor turístico, legalmente
constituídos, e que tenham realizado seu cadastro no Ministério do
Turismo, através do CADASTUR ou outro mecanismo de cadastramento
que venha substituí-lo. 

§  3.º  Competirá  ao  órgão  municipal  responsável  pelo  turismo
disciplinar  e  coordenar  as  ações  necessárias  à  consecução  dos
objetivos das parcerias referidas neste artigo, atendidos os dispositivos
legais pertinentes. 

§ 4.º O Município concentrará seus esforços no sentido de promover o
desenvolvimento  do  turismo  nas  modalidades  características  da
região. 

Capítulo XII

Do Fomento às Incubadoras e aos Distritos Empresariais de
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

Art. 34.  O Poder Executivo Municipal,  como forma de estimular  a
criação de novas micro e pequenas empresas no Município e promover
o seu desenvolvimento, poderá criar distritos empresariais específicos
para instalação de micro e pequenas empresas, bem como instituir
incubadoras  de  empresas,  com  a  finalidade  de  apoiar  o
desenvolvimento de MEI, ME e EPP de diversos ramos de atividade, a
ser regulamentado por Lei Municipal específica, que estabelecerá local
e condições para ocupação dos lotes a serem ocupados. 

Capítulo XIII – Do Acesso aos Mercados

Seção I – Das Aquisições Públicas

Art.  35.  Nas  contratações  públicas  de  bens,  serviços  e  obras  da
Administração  Pública  Municipal,  direta  e  indireta,  autárquica  e
fundacional, deverá ser concedido tratamento favorecido, diferenciado
e  simplificado  para  as  ME  e  EPP,  conforme  disposto  na  Lei
Complementar  Federal  n.º  123,  de  14-12-2006,  e  nesta  Lei.   

Art.  36.  Para  a  ampliação  da  participação  das  ME  e  EPP,  a
Administração  Pública  Municipal,  direta  e  indireta,  autárquica  e
fundacional deverá: 

I – instituir cadastro próprio, de acesso livre, ou adequar os cadastros
existentes,  para identificar  as ME e EPP sediadas regionalmente,  com
as respectivas linhas de fornecimento, de modo a facilitar a formação
de parcerias e subcontratações; 

II  –  padronizar  as  especificações  dos  bens  e  serviços  contratados  de
modo a orientar as ME e EPP para que adequem os seus processos
produtivos; 

III  –  na  definição  do  objeto  da  contratação,  não  deverá  utilizar
especificações  que  restrinjam,  injustificadamente,  a  participação  das
ME e EPP; 

IV – estabelecer e divulgar um planejamento anual das contratações
públicas a serem realizadas, com a estimativa de quantitativo e de
data das contratações. 

Art.  37.  As  ME  e  EPP,  por  ocasião  da  participação  em certames
licitatórios,  deverão  apresentar  toda  a  documentação  exigida  para
efeito  de  comprovação  de  regularidade  fiscal,  mesmo  que  esta
apresente  alguma  restrição.  

§ 1.º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal,
será  assegurado  o  prazo  de  cinco  dias  úteis,  cujo  termo  inicial
corresponderá  ao  momento  em que o  proponente  for  declarado o
vencedor  do  certame,  prorrogável  por  igual  período,  a  critério  da
Administração  Pública  Municipal,  para  a  regularização  da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de
eventuais  certidões  negativas  ou  positivas  com efeito  de  certidão
negativa. 

§  2.º  Entende-se  o  termo  “declarado  vencedor”  de  que  trata  o
parágrafo  anterior,  o  momento  imediatamente  posterior  à  fase  de
habilitação, no caso da modalidade de pregão, e nos demais casos, no
momento posterior ao julgamento das propostas, aguardando-se os
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prazos para regularização fiscal.

§ 3º A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1.º
deste artigo,  implicará na preclusão do direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas em Lei e no instrumento convocatório,
sendo  facultado  à  Administração  Pública  Municipal  convocar  os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura
do contrato, ou revogar a licitação. 

§ 4.º O disposto no parágrafo anterior deverá constar no instrumento
convocatório da licitação. 

Art.  38.  A  Administração  Pública  Municipal,  direta  e  indireta,
autárquica  e  fundacional,  poderá  exigir  dos  licitantes  para
fornecimento de bens, serviços e obras, a subcontratação de ME ou
EPP, sob pena de desclassificação. 

§ 1.º As ME e EPP a serem subcontratadas deverão estar indicadas e
qualificadas  nas  propostas  dos  licitantes  com a  descrição  dos  bens  e
serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores. 

§  2.º  A  empresa  contratada  compromete-se  a  substituir  a
subcontratada,  no  prazo  máximo  de  trinta  dias,  na  hipótese  de
extinção  da  subcontratação,  mantendo  o  percentual  originalmente
contratado até a  sua execução total,  notificando o órgão ou entidade
contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

§  3.º  A  empresa  contratada  responsabiliza-se  pela  padronização,
compatibilidade,  gerenciamento  centralizado  e  qualidade  da
subcontratação.  

§ 4.º Em casos de subcontratação, os empenhos e pagamentos do
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal  poderão ser
destinados diretamente às ME e EPP subcontratadas. 

§ 5.º Demonstrada a inviabilidade de nova subcontratação, nos termos
do § 2.º, a Administração Pública Municipal deverá transferir a parcela
subcontratada  à  empresa  contratada,  desde  que  sua  execução  já
tenha sido iniciada. 

§ 6.º Não deverá ser exigida a subcontratação quando esta for inviável,
não  for  vantajosa  para  a  Administração  Pública  Municipal  ou
representar  prejuízo  ao  conjunto  ou  complexo  do  objeto  a  ser
contratado. 

Art.  39.  Não  poderá  a  Administração  Pública  Municipal,  direta  e
indireta, autárquica e fundacional, fazer a exigência de subcontratação
quando o licitante for: 

I – microempresa ou empresa de pequeno porte; 

II  –  consórcio  composto  em  sua  totalidade  ou  parcialmente  por
microempresas e empresas de pequeno porte, respeitado o disposto
no art. 33 da Lei Federal n.º 8.666, de 21-06-1993; ou 

III  –  cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior,
receita bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos
mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei
Complementar 123, de 14-12-2006. 

Art. 40. Nas licitações para a aquisição de bens, produtos e serviços
de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou
complexo,  a  Administração  Pública  Municipal,  direta  e  indireta,

autárquica e fundacional, deverá reservar, cota de até vinte e cinco
por cento do objeto, para a contratação de ME e EPP. 

§ 1.º O disposto neste artigo não impede a contratação das ME e EPP
na totalidade do objeto.

§  2.º  Aplica-se  o  disposto  no  caput  sempre  que  houver,  local  ou
regionalmente,  o  mínimo  de  três  fornecedores  competitivos
enquadrados  como  MEI,  ME  e  EPP  e  que  atendam  às  exigências
constantes do instrumento convocatório. 

§ 3.º Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser
adjudicada ao  vencedor  da  cota  principal,  desde que pratiquem o
preço do primeiro colocado. 

Art. 41. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate,
preferência de contratação para os MEI, ME e EPP. 

§ 1.º Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas
apresentadas  pelas  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte
sejam iguais ou até dez por cento superiores à proposta mais bem
classificada. 

§ 2.º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no
§ 1.º deste artigo será de até cinco por cento superior ao melhor preço.

Art.  42.  Para  efeito  do  disposto  no  artigo  anterior,  ocorrendo  o
empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada
poderá  apresentar  proposta  de  preço  inferior  àquela  considerada
vencedora do certame, situação em que será adjudicado, em seu favor
o objeto; 

II  –  não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de
pequeno  porte,  na  forma  do  inciso  I,  serão  convocadas  as
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1.º e
2º  do  art.  41,  na  ordem  classificatória,  para  o  exercício  do  mesmo
direito; 

III  –  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos  estabelecidos nos §§  1.º  e  2.º  do art.  41 será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta. 

§ 1.º Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos incisos
I,  II  e  III,  o  contrato  será  adjudicado  em  favor  da  proposta
originalmente vencedora do certame. 

§ 2.º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa
de pequeno porte. 

§  3.º  No  caso  de  pregão,  após  o  encerramento  dos  lances,  a
microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco
minutos por item em situação de empate,  sob pena de preclusão,
observado o disposto no inciso III deste artigo. 

§ 4.º Nas demais modalidades de licitação, o prazo para os licitantes
apresentarem nova proposta deverá ser estabelecido pelo órgão ou
entidade  licitante,  e  deverá  estar  previsto  no  instrumento
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convocatório,  sendo válida  para  todos  os  fins  a  comunicação feita  na
forma que o edital definir. 

Art.  43.  A  Administração  Pública  Municipal,  direta  e  indireta,
autárquica e fundacional deverá realizar processo licitatório destinado
exclusivamente  à  participação  de  microempresa  e  empresa  de
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor  seja de até R$
80.000,00  (oitenta  mil  reais),  preferencialmente  realizado  com
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte sediadas no Município de
Coelho Neto ou região. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, considera-se região a área
formada pelos municípios que compõem a Microrregião de Coelho Neto
conforme definição do IBGE.

Art. 44. Não se aplica o disposto nos arts. 38 a 43 desta Lei quando: 

I  –  não  houver  um  mínimo  de  três  fornecedores  competitivos
enquadrados  como microempresas  ou empresas  de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências
estabelecidas no instrumento convocatório; 

II – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a Administração
Pública Municipal ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado; 

III – a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e
25  da  Lei  Federal  n.º  8.666,  de  21-06-1993,  excetuando-se  as
dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas
quais a compra deverá ser feita obrigatoriamente de microempresas e
empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no art. 43 desta
Lei. 

Art.  45.  Em licitações  para  aquisição  de  produtos  para  merenda
escolar,  destacadamente aqueles  de origem local,  a  Administração
Pública Municipal, direta e indireta, autárquica e fundacional, deverá
utilizar preferencialmente a modalidade do pregão presencial. 

Art.  46.  A  Administração  Pública  Municipal  deverá  capacitar  os
servidores que atuam na área de licitações para os fins de aplicação do
disposto nesta Lei. 

Seção II

Do Pagamento

Art.  47.  A  Administração  Pública  Municipal,  direta  e  indireta,
autárquica  e  fundacional ,  efetuará  os  pagamentos  dos
Microempreendedores  Individuais,  Microempresas  e  Empresas  de
Pequeno Porte nos seguintes prazos: 

I  –  microempreendedores  individuais:  em  até  cinco  dias  após  o
recebimento definitivo; 

 II – microempresas: em até dez dias após o recebimento definitivo; 

III  –  empresas  de  pequeno  porte:  em  até  quinze  dias  após  o
recebimento definitivo. 

Seção III

Do Estimulo ao Mercado Local

Art. 48. A Administração Pública Municipal incentivará a realização de
feiras de produtores e artesãos, assim como apoiará missão técnica
para exposição e venda de produtos locais em outros municípios de
grande comercialização. 

Capítulo XIV

Das Disposições Finais e Transitórias

Art.  49.  A  presente  Lei  não exime o  contribuinte  de  promover  a
regularização perante os demais órgãos competentes, assim como nos
órgãos fiscalizadores do exercício profissional. 

Art.  50.  Fica  instituída  a  Semana Municipal  das  Microempresas  e
Empresas  de  Pequeno  Porte,  a  ser  comemorada  anualmente  na
primeira quinzena do mês de outubro. 

Parágrafo  único.  Na  semana  de  que  trata  este  artigo,  órgão
municipal  responsável  pela  Sala  do  Empreendedor  executará
atividades alusivas a esta data, especialmente visando à formalização
dos  empreendimentos  informais,  bem  como  promoverá  ampla
divulgação dos benefícios e vantagens instituídos por esta Lei. 

Art. 51. O Poder Executivo Municipal regulamentará, no que couber, a
presente Lei. 

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DE COELHO NETO-MA, AOS VINTE E
NOVE DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2017.

AMÉRICO DE SOUSA DOS SANTOS

Prefeito Municipal

 

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva

LEI Nº 699/2017

LEI Nº 699/2017.

"DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO
DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2018 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

            A CÂMARA MUNICIPAL DE COELHO NETO, ESTADO DO
MARANHÃO, no interesse superior e predominante do Município e em
cumprimento ao Mandamento Constitucional estabelecido no § 2º do
Art. 165, da Carta Magna, em combinação com a Lei Complementar nº
101/2000, de 04/05/2000 e disposições da Lei Orgânica, APROVA e EU,
na condição de Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

            Art. 1º - Observar-se-ão, quando da feitura da Lei, de meios a
viger  a  partir  de  1º  de  janeiro  de  2018  e  para  todo  o  exercício
financeiro, as Diretrizes orçamentárias estatuídas na presente Lei, por
mandamento do §2º do Art. 165 da novel Constituição da República,
bem assim da Lei Orgânica do Município, em combinação com a Lei
Complementar  nº  101/2000,  que  estabelece  normas  de  finanças
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públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal,
compreendendo:

              I    - Orientação à elaboração da Lei Orçamentária;

              II   - Diretrizes das Receitas; e

              III  - Diretrizes das Despesas;           

            Parágrafo Único - As estimativas das receitas e das despesas
do Município,  sua Administração Direta  e  Indireta,  obedecerão aos
ditames  contidos  nas  Constituições  da  República,  do  Estado  do
Maranhão,  na  Lei  Complementar  nº  101/2000,  na  Lei  Orgânica  do
Município,  na Lei  Federal  n.º  4.320/64 e alterações posteriores,  no
Plano Plurianual 2018-2021, as normatizações emanadas do Egrégio
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e, ainda, aos princípios
gerais de contabilidade pública.

SEÇÃO I

DA ORIENTAÇÃO À ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA

            Art. 2º - A elaboração da proposta orçamentária para o
exercício  de  2018  abrangerá  os  Poderes  Legislativo  e  Executivo,
Fundos da administração direta e indireta, assim como a execução
orçamentária obedecerá às diretrizes gerais, sem prejuízo das normas
financeiras  estabelecidas  pela  legislação  federal  aplicável  à  espécie,
com  observâncias  às  disposições  contidas  no  Plano  Plurianual  de
Investimento  e  as  diretrizes  estabelecidas  na  presente  Lei,
evidenciando  as  políticas  e  programas  de  governo,  formulados  e
avaliados  segundo  suas  prioridades  e  políticas  públicas  adotadas,
obedecendo  aos  princípios  da  universalidade,  da  unidade  e  da
anuidade.

            Parágrafo Único - É vedada, na Lei Orçamentária, a inclusão
de  dispositivos  estranhos  à  previsão  da  Receita  e  à  fixação  da
Despesa, salvo se relativos à autorização para abertura de Créditos
Suplementares,  Especiais  e  Contratação  de  Operações  de  Crédito,
ainda que por antecipação de receita.

            Art. 3º - A Proposta orçamentária para o exercício de 2018,
conterá o Anexo I, compreendendo as Metas Fiscais e o Anexo II –
Riscos Fiscais e deverá obedecer aos princípios da universalidade, da
unidade e da anuidade.

Parágrafo  Único  –  A  Proposta  Orçamentária,  a  que  se  refere  o
presente artigo, deverá ser identificada, no mínimo, ao nível de função
e sub-função, natureza da despesa, projeto, atividades e elementos a
que deverá acorrer na realização de sua execução, nos termos da
alínea "c", do inciso II, do art. 52, da Lei Complementar nº 101/2000,
bem assim do Plano de Classificação Funcional Programática, conforme
dispõe a Lei nº 4.320/64 e Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional
– STN.

            Art. 4º - As propostas Orçamentárias da Câmara Municipal e
dos órgãos da administração direta serão encaminhadas ao Executivo,
tempestivamente a fim de ser compatibilizada no orçamento geral do
município, e deverá ser detalhando no mínimo, ao nível de função, sub-
função,  natureza  da  despesa,  projeto  atividades  e  elementos  de
despesas.

            Art. 5º - A proposta orçamentária para o exercício de 2018

compreenderá:

            I     - Mensagem;

            II    - Anexo I – Metas Fiscais;

            III   - Anexo II – Riscos Fiscais;           

            Art. 6º -  A Lei Orçamentária Anual autorizará o poder
Executivo, nos termos do artigo 7º, da Lei Federal nº 4.320/64, a abrir
créditos  adicionais,  de  natureza  suplementar,  utilizando,  como
recursos, a anulação de dotações do próprio orçamento, bem assim
excesso  de  arrecadação  do  exercício,  realizado  e  projetado,  como
também o superávit financeiro, se houver, do exercício anterior.

            Art. 7º - O Município aplicará 25% (vinte e cinco por cento),
no  mínimo,  da  receita  resultante  de  impostos,  inclusive  as
provenientes de transferências, na manutenção e desenvolvimento do
ensino.

            Art. 8º - O Município contribuirá com 20% (vinte por cento),
das transferências provenientes do FPM, ICMS, e ICMS Desoneração LC
87/96,  ITR  e  IPVA,  para  formação  do  Fundo  de  Manutenção  e
Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de  Valorização  dos
Profissionais  da Educação –  FUNDEB, e deverá aplicar,  no mínimo,  de
60%  (sessenta  por  cento)  para  remuneração  dos  profissionais  da
Educação, em efetivo exercício de suas atividades no ensino básico
público  e,  no  máximo  40%  (quarenta  por  cento)  para  outras
despesas pertinentes ao ensino básico e até 5% (cinco por cento)
dos  recursos  recebidos  ‘a  conta  dos  fundos,  inclusive  relativos  ‘a
complementação da União,  poderão ser  utilizados no 1º  (primeiro)
trimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura
de crédito adicional.

             Art. 9º - O Município aplicará, no mínimo, 15% (quinze por
cento)  do  total  das  Receitas  oriundas  de  impostos,  inclusive  os
provenientes de transferências,  em conformidade com ADCT 77 da
Constituição Federal vigente.

            Art. 10 – É vedada a aplicação da Receita de Capital derivada
da alienação de bens integrantes do patrimônio público na realização
de despesas correntes.           

Parágrafo único – Qualquer alienação de ativos da Municipalidade
deverá  ser  precedida  de  prévia  avaliação  e  certame  público,  na
modalidade leilão.

              Art. 11 – Os ordenadores de despesas inclusive o Presidente
da Câmara Municipal poderá abrir créditos adicionais suplementares e
especiais,  com recursos  provenientes  de  anulação nos  termos dos
artigos  42  e  43  da  Lei  nº.  4.320/64,  desde  que  tanto  a  dotação
suplementada, quanto à anulada integrem a sua função de governo.

            Parágrafo Único – O Presidente da Câmara Municipal deverá
comunicar ao Chefe do Poder Executivo, as eventuais alterações do
orçamento  do  Poder  Legislativo  para  que  se  proceda  aos  ajustes
necessários no orçamento geral;

SEÇÃO II

DAS DIRETRIZES DA RECEITA

            Art. 12 - São receitas do Município:
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            I     - os Tributos de sua competência;

            II    - a quota de participação nos Tributos arrecadados pela
União e pelo Estado do Maranhão;

            III   - o produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e
Proventos  de  Qualquer  Natureza,  incidentes  na  fonte,  sobre
rendimentos, a qualquer título, pagos pelo Município, suas autarquias e
fundações;

            IV   - as multas decorrentes de infrações de trânsito, cometidas
nas vias urbanas e nas estradas municipais;

            V    - as rendas de seus próprios serviços;

            VI    -  o  resultado  de  aplicações  financeiras  disponíveis  no
mercado de capitais;

            VII - as rendas decorrentes do seu Patrimônio;

            VIII      - a contribuição previdenciária de seus servidores; e

            IX   - outras.

            Art. 13 - Considerar-se-á, quando da estimativa das Receitas:

            I     - os fatores conjunturais que possam vir a influenciar os
resultados dos ingressos em cada fonte;

           II    - as metas estabelecidas pelo Governo Federal para o
controle da economia com reflexo no exercício monetário,  em cortejo
com os  valores  efetivamente  arrecadados  no  exercício  de  2016  e
exercícios anteriores;

            III   - o incremento do aparelho arrecadador Municipal, Estadual
e Federal que tenha reflexo no crescimento real da arrecadação;

            IV   - os resultados das Políticas de fomento, incremento e
apoio ao desenvolvimento Industrial,  Agro-pastoril  e Prestacional do
Município, incluindo os Programas, Públicos e Privados, de formação e
qualificação de mão-de-obra;

            V    - as isenções concedidas, observadas as normas de
finanças  públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal,
nos termos da Lei Complementar nº 101/2000, de 04/05/2000;

            VI    -  a inflação estimada, cientificamente, previsível para o
exercício  de  2018,  tendo  como  base  o  Índice  Geral  de  Preço  do
Mercado - IGPM calculado pela Fundação Getúlio Vargas;

            VII - a previsibilidade de realização de convênios junto ao
Governo Federal  e  do Estado do Maranhão,  ou qualquer  órgão ou
entidade da Administração Pública Federal ou Estadual;

            VIII      - a mudança na base de financiamento da Educação
Básica,  com  a  implantação  do  Fundo  de  Manutenção  e
Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de  Valorização  dos
Profissionais  da  Educação  –  FUNDEB.

            IX - a previsão de aumento no índice de participação na receita
do ICMS Ecológico; e

             X    - outras.

            Art. 14 - Na elaboração da Proposta Orçamentária, as
previsões de receita observarão as normas técnicas legais, previstas
no art.12 da Lei Complementar nº 101/2000, de 04/05/2000.

            Parágrafo Único - A Lei Orçamentária:

            I - autorizará a abertura de créditos suplementares para reforço
de  dotações  orçamentárias,  em  percentual  máximo  de  até  40%
(quarenta  por  cento),  do  total  da   despesa  fixada,  observados  os
limites do montante das despesas de capital, nos termos do inciso III,
do artigo 167, da Constituição Federal, cuja abertura far-se-á mediante
edição de ato de cada Poder;           

            II - conterá reserva de contingência, destinada ao:

Reforço  de  dotações  orçamentárias  que  se  revelarem1.
insuficientes  no  decorrer  do  exercício  de  2018,  nos  limites
definidos  em  lei;
Atendimento  de  passivos  contingentes  e  outros  riscos  e2.
eventos fiscais imprevistos.

            III - Autorizará a realização de operações de créditos por
antecipação da receita até o limite de 8% (oito por cento) do total da
receita prevista, subtraindo-se deste montante o valor das operações
de créditos, classificadas como receita.

            IV  Autorizará a  transposição,  o  remanejamento ou a
transferência  de  recursos  de  uma categoria  de  programação  para
outra ou de um órgão para outro;

            Art. 15 - A receita deverá estimar a arrecadação de todos os
tributos  de  competência  municipal  previstos  em seu  ordenamento
jurídico, bem assim os tributos atribuídos ao Município na Constituição
Federal.

            Art. 16 - Na proposta orçamentária a forma de apresentação
da  receita  deverá  obedecer  à  classificação  estabelecida  na  Lei  nº
4.320/64.

            Art. 17 - O orçamento deverá consignar como receitas
orçamentárias todos os recursos financeiros recebidos pelo Município,
provenientes de transferências que lhe venham a ser feitas por outras
pessoas de direito público ou privado, que sejam relativos a convênios,
contratos, acordos, auxílios, subvenções ou doações, excluídas apenas
aquelas  de  natureza  extra  orçamentária,  cujo  produto  não  tenha
destinação a atendimento de despesas públicas municipais.

            Art. 18 - Na estimativa das receitas serão considerados os
efeitos das modificações na legislação tributária, que serão objetos de
projetos de leis a serem enviados à Câmara Municipal, no prazo legal e
constitucional.

            Parágrafo único - Os projetos de leis que promoverem
alterações na legislação tributária observarão:

            I    - revisão e adequação da Planta Genérica de Valores dos
Imóveis Urbanos;

            II   - revisão das alíquotas do Imposto Predial e Territorial
Urbano,  sem  ultrapassar  os  limites  máximos  já  fixados  em  lei,
respeitadas a capacidade econômica do contribuinte e a função social
da propriedade.
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            III - revisão e majoração das alíquotas do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza;

            IV - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos
dos serviços prestados;

            V   - instituição e regulamentação da contribuição de melhorias
sobre obras públicas.

SEÇÃO III

DAS DIRETRIZES DAS DESPESAS

            Art. 19 - Constituem despesas obrigatórias do Município:

            I     - as relativas à aquisição de bens e serviços para o
cumprimento de seus objetivos institucionais;

            II    - as destinadas ao custeio de Projetos e Programas de
Governo;

            III   - as decorrentes da manutenção e modernização da
Máquina  Administrativa,  bem  assim  aquelas  voltadas  ao
aperfeiçoamento do quadro de servidores, nos termos da vigente Carta
Magna;

            IV   - os compromissos de natureza social;

            V    - as decorrentes dos pagamentos ao pessoal do serviço
público, inclusive encargos incidentes sobre a folha de pagamento;

            VI   - as decorrentes de concessão de vantagens e/ou aumento
de remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de
carreira,  bem  como  admissão  de  pessoal,  pelos   poderes    do
  Município,    que,  por    força    desta    Lei,   ficam   prévia  e
 especialmente autorizados, ressalvados as empresas Públicas e as
Sociedades de Economia Mista;

            VII - o serviço da Dívida Pública, fundada e flutuante;

            VIII - a quitação dos Precatórios Judiciais e outros requisitórios,
inclusive os débitos classificados de pequeno valor, nos termos do art.
100, § 3º da vigente Carta Magna;

            IX   - a contrapartida previdenciária do Município;

            X    - as relativas ao cumprimento de convênios;

            XI   - os investimentos e inversões financeiras; e

            XII - outras.

            Art. 20 - Considerar-se-á, quando da fixação das despesas;

            I     - os reflexos da Política Econômica do Governo Federal;

            II    - as necessidades relativas à implantação e manutenção
dos Projetos e Programas de Governo;

            III   - as necessidades relativas à manutenção e implantação
dos Serviços Públicos Municipais, inclusive Máquina Administrativa;

            IV   - a evolução do quadro de pessoal dos Serviços Públicos;

            V    - os custos relativos ao serviço da Dívida Pública;

            VI   - as projeções para as despesas mencionadas no artigo
anterior, com observância das metas e objetos constantes desta Lei; e

            VII - outros.

            Art. 21 - As despesas com pessoal e encargos sociais, ou
concessão  de  qualquer  vantagem ou  aumento  de  remuneração,  a
criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de
carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer
título, só poderá ter aumento real em relação ao crescimento efetivo
das receitas correntes, desde que respeitem o limite estabelecido no
art. 71, da Lei Complementar nº. 101/2000, de 04/05/2000.

            Art. 22 - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal,
incluídos  os  subsídios  dos  Vereadores  e  excluídos  os  gastos  com
inativos,  não  poderá  ultrapassar  o  limite  de  7% (sete  por  cento),
relativo  ao  somatório  da  receita  tributária  e  das  transferências
previstas no § 5º, do Art. 153 e nos Art. 158 e 159 da Constituição
Federal, efetivamente realizado no exercício anterior.

            Parágrafo único - O percentual destinado ao Poder Legislativo
será de, no mínimo, 6,5% (seis e meio por cento), em conformidade
com o disposto na Legislação em vigor em especial o inciso I do artigo
29-A  da  Constituição  Federal  (Emenda  Constitucional  nº  25,  de
14/02/2000).

            Art. 23 -  Os recursos financeiros destinados legalmente ao
Poder  Legislativo,  serão  repassados  pelo  Poder  Executivo  em
conformidade  com  a  Legislação  em  vigor,  nos  limites  da  receita
efetivamente arrecadada no exercício de 2016, até o dia 20 de cada
mês.

            Art. 24 - De acordo com o artigo 29 da Constituição Federal no
seu inciso VII, o total da despesa com a remuneração dos Vereadores
não poderá ultrapassar  o  montante de 5% (cinco por cento)  da
receita  do  município,  bem como não poderá  gastar  mais  de  70%
(setenta por cento), do seu repasse com folha de pagamento.

            Art. 25 - As despesas com pagamento de precatórios
judiciários  correrão  à  conta  de  dotações  consignadas  com  esta
finalidade  em  operações  especiais  e  específicas,  que  constarão  das
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos.

            Art. 26 - Os projetos em fase de execução desde que
revalidados  à  luz  das  prioridades  estabelecidas  nesta  lei,  terão
preferência sobre os novos projetos.

            Art. 27 - A Lei Orçamentária poderá consignar recursos para
financiar  serviços  de  sua  responsabilidade  a  serem  executados  por
entidades de direito privado, mediante convênios e contratos, desde
que  sejam  da  conveniência  do  governo  municipal  e  tenham
demonstrado  padrão  de  eficiência  no  cumprimento  dos  objetivos
determinados.

            Art. 28 - O Município deverá investir prioritariamente em
projetos  e  atividades  voltados  à  infância,  adolescência,  idosos,
mulheres  e  gestantes  buscando  o  atendimento  universal  à  saúde,
assistência  social  e  educação,  visando  melhoria  da  qualidade  dos
serviços públicos inerentes.

            Art. 29 - É vedada a inclusão na Lei Orçamentária, bem como
em suas alterações, a transferência ou doação de quaisquer  recursos
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 do  Município  para  clubes,  associações  e quaisquer outras entidades
congêneres,  excetuadas  creches,  escolas  para  atendimento  de
atividades de pré-escolas, centro de convivência de idosos, centros
comunitários, unidades de apoio a gestantes, unidade de recuperação
de  toxicômanos,  outras  entidades  com  finalidade  de  atendimento  às
ações de assistência social e quando autorizado pelo Legislativo, por
meio de convênios.

            Art. 30 – Fica o Poder Executivo autorizado, mediante lei, a
firmar  convênio  intermunicipal  de  cooperação  técnica  a  título  de
consórcio público, com interesse comum para desenvolver programas
nas  áreas  de  educação,  cultura,  saúde,  habitação,  abastecimento,
meio ambiente,  assistência social,  obras e saneamento básico,  em
conformidade com as diretrizes firmadas pela Lei 11.107 de 6 de abril
de 2005.

            Art. 31 - A Lei Orçamentária Anual autorizará a realização de
programas  de  apoio  e  incentivo  às  entidades  estudantis,
destacadamente no que se refere à educação, cultura, turismo, meio
ambiente,  desporto  e  lazer  e  atividades  afins,  bem  como  para  a
realização  de  convênios,  contratos,  pesquisas,  bolsas  de  estudo  e
estágios  com  escolas  técnicas  profissionais  e  universidades,
priorizando  o  ensino  fundamental,  conforme  legislação  vigente.

            Art. 32 - A concessão de auxílios e subvenções dependerá de
autorização legislativa através de lei especial e em conformidade com
o art. 29 desta Lei.

CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

            Art. 33 - A Secretaria de Administração fará publicar junto a
Lei Orçamentária Anual, o quadro de detalhamento da despesa, por
projeto,  atividade,  elemento de despesa e seus desdobramentos e
respectivos valores.

            Art. 34 - O Projeto de Lei Orçamentária do município, para o
exercício  de  2018,  será  encaminhado  à  câmara  municipal  até  04
(quatro) meses antes de encerramento do corrente exercício financeiro
e devolvido para sanção até o encerramento de sessão legislativa.

            Art. 35 - Ficam autorizados os ordenadores de despesas  do
 Executivo  e  Legislativo com base na Lei 10.028 no seu Art. 359-F,
procederem no final  de cada exercício  financeiro o cancelamento dos
Restos  a  Pagar  não  processados  que  não  tenham disponibilidades
financeiras suficientes para suas quitações.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

            Art. 36 - Não poderão ter aumento real em relação aos
créditos correspondentes ao orçamento de 2018, ressalvados os casos
autorizados em Lei própria, os seguintes gastos:

            I    - de pessoal e respectivos encargos, que não poderão
ultrapassar o limite de 54% (cinquenta e quatro por cento) das
receitas correntes, no âmbito do Poder Executivo, nos termos da alínea
"b", do inciso III, do art. 20, da Lei Complementar nº 101/2000;

            II   - pagamento do serviço da dívida; e

            III  - transferências diversas.

            Art.  37  -  Na  fixação  dos  gastos  de  capital  para  criação,
expansão ou aperfeiçoamento de serviços já criados e ampliados a
serem atribuídos aos órgãos municipais, com exclusão da amortização
de empréstimos, serão respeitadas as prioridades e metas constantes
desta Lei, bem como a manutenção e funcionamento dos serviços já
implantados.           

            Art. 38 - Com vistas ao atendimento, em sua plenitude, das
diretrizes,  objetivos  e  metas  da  Administração  Municipal,  previstas
nesta  Lei,  fica  autorizado  o  Chefe  do  Poder  Executivo,  a  adotar  as
providências  indispensáveis  e  necessárias  à  implementação  das
políticas  aqui  estabelecidas,  podendo  articular  convênios,  viabilizar
recursos  nas  diversas  esferas  de  Poder,  contrair  empréstimos
observadas a capacidade de endividamento do Município, subscrever
quotas de consórcio para efeito de aquisição de veículos e máquinas
rodoviários,  e  promover  a  atualização monetária  do Orçamento de
2018,  até  o  limite  do  índice  acumulado  da  inflação  no  período  que
mediar  o  mês  de  maio  a  dezembro  de  2016,  se  por  ventura  se  fizer
necessários,  observados  os  Princípios  Constitucionais  e  legais,
especialmente  o  que  dispuser  a  Lei  Orgânica  do  Município,  a  Lei
Orçamentária, a Lei Federal nº. 4.320/64, a lei que estabelece o Plano
Plurianual e outras pertinentes à matéria posta, bem como promover,
durante  a  execução  orçamentária,  a  abertura  de  créditos
suplementares, até o limite autorizado no vigente orçamento, visando
atender os elementos de despesas com dotações insuficientes.

            Art. 39 - Esta lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2018,
revogadas as disposições em contrário, para que surtam todos os seus
Jurídicos e Legais efeitos e para que produza os resultados de mister
para os fins de Direito.

     GABINETE DO PREFEITO DE COELHO NETO-MA, AOS VINTE E
NOVE DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2017.

AMÉRICO DE SOUSA DOS SANTOS

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva

LEI Nº 700/2017

LEI Nº 700/2017

DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL – PPA 2018-2021 PARA O
MUNICÍPIO DE COELHO NETO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  COELHO  NETO,  ESTADO  DO
MARANHÃO,  REPÚBLICA  FEDERATIVA  DO  BRASIL,  no  uso  de
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º  Esta Lei institui o Plano Plurianual – PPA para o quadriênio
2018-2021, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 1º, da CF/1988,
estabelecendo para  o  período  os  programas com seus  respectivos
objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem aplicados em
despesas correntes, de capital e outras delas decorrentes e despesas
de duração continuada, na forma dos Anexos I, II, III, IV e V.

Art.  2º  O  Plano  Plurianual  2018-2021  reflete  as  políticas  públicas  e
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organiza a atuação governamental, estruturado em Programas e ações
orientados para a consecução dos objetivos estratégicos.

§ 1º Os Programas representam elementos de integração entre o Plano
e o Orçamento.

§ 2º As ações orçamentárias correspondem aos projetos, atividades e
operações especiais constantes dos orçamentos anuais.

§ 3º As ações orçamentárias serão discriminadas exclusivamente nas
leis orçamentárias anuais.

Art. 3º A exclusão de programas constantes desta Lei, bem como a
inclusão de novos programas serão propostos pelo Poder Executivo,
através de Projeto de Lei.

Art. 4º Fica o poder Executivo autorizado a alterar, incluir ou excluir
indicadores e respectivas metas do Plano Plurianual, desde que estas
modificações contribuam para a realização dos objetivos do Programa.

Art. 5º A inclusão, exclusão ou alterações de ações orçamentárias no
Plano Plurianual poderão ocorrer por intermédio da lei orçamentária
anual ou de seus créditos adicionais suplementares e especiais por
meio  de  ato  próprio,  apropriando-se  aos  programas  as  modificações
consequentes.

Parágrafo único. De acordo com o disposto no caput deste artigo,
fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  adequar  as  metas  orçamentárias
para  compatibilizá-las  com  as  alterações  de  valor  ou  com  outras
modificações  efetivadas  na  Lei  Orçamentária  Anual  e  na  Lei  das
Diretrizes  Orçamentárias.

Art.  6º  O  Poder  Executivo,  para  compatibilizar  as  alterações
promovidas pelas leis orçamentárias anuais e suas alterações, bem
como mudanças econômicas e sociais, fica autorizado a:

I - Alterar o valor global do Programa e Ações (incluir, excluir ou alterar
iniciativas orçamentárias e seus respectivos atributos);

II  -  Adequar  metas  físicas  de  iniciativa  orçamentária  para
compatibilizá-las  com  alterações  de  recursos  efetivadas  pelas  leis
orçamentárias;

Art. 7º Cabe a Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e
Finanças  estabelecer  normas  complementares  de  gestão,
monitoramento  e  avaliação  do  PPA  2018-2021.

Art. 8º As estimativas de recursos dos Programas e Ações constantes
dos Anexos desta Lei são referenciais e foram estimadas e fixadas de
modo a conferir consistência ao Plano Plurianual, não se constituindo
em limites à programação das receitas e despesas expressas nas leis
orçamentárias anuais.

Parágrafo único. A Lei de Diretrizes Orçamentárias estabelecerá as
metas  e  prioridades  para  cada  ano,  promovendo  os  ajustes
eventualmente necessários ao Plano Plurianual.

Art.  9º  Os  procedimentos  orçamentários  anuais  constituem
atualizações  automáticas  do  Plano  Plurianual.

Art. 10. Fica o poder Executivo autorizado por ato próprio, a atualizar
pelo  índice  inflacionário  anual  (INPC)  o  valor  estimado  das  receitas  e
despesas no PPA 2018-2021.

Art.  11.  Esta  lei  entrará  em  vigor  em  01  de  janeiro  de  2018,
revogadas as disposições em contrário.

 GABINETE DO PREFEITO DE COELHO NETO-MA, AOS VINTE E
NOVE DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2017.

AMÉRICO DE SOUSA DOS SANTOS

Prefeito Municipal

 

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva

PORTARIA Nº 321/2017

PORTARIA Nº 321/2017

NOMEIA CHEFE DE GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
COELHO NETO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AMÉRICO DE SOUSA DOS SANTOS,  PREFEITO MUNICIPAL DE
COELHO NETO,  Estado  do  Maranhão,  no  uso  de  suas  atribuições
legais com fulcro no Art. 81, inciso IV, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Senhor ANTONIO MILTON DA SILVA MOURÃO,
para  o  cargo  em  comissão  de  Chefe  de  Gabinete  da  Prefeitura
Municipal de Coelho Neto, com efeitos a partir desta data.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Dê ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COELHO NETO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Américo de Sousa dos Santos

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva

PORTARIA Nº 320/2017

PORTARIA Nº 320/2017

EXONERA ASSESSOR ESPECIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
COELHO NETO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AMÉRICO DE SOUSA DOS SANTOS,  PREFEITO MUNICIPAL DE
COELHO NETO,  Estado  do  Maranhão,  no  uso  de  suas  atribuições
legais com fulcro no Art. 81, inciso IV, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar o Senhor JOSÉ RIBAMAR SIMÕES NETO, do cargo
em comissão de Assessor Especial da Prefeitura Municipal de Coelho
Neto, com efeitos a partir desta data.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
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Dê ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COELHO NETO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Américo de Sousa dos Santos

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva

PORTARIA Nº 319/2017

PORTARIA Nº 319/2017

EXONERA CHEFE  DE  GABINETE  NO ÂMBITO DA PREFEITURA
MUNICIPAL E COELHO NETO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AMÉRICO DE SOUSA DOS SANTOS,  PREFEITO MUNICIPAL DE
COELHO NETO,  Estado  do  Maranhão,  no  uso  de  suas  atribuições
legais com fulcro no Art. 81, inciso IV, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art.  1º  -  Exonerar  o  Senhor  JOSÉ WALKMAR BRITTO NETO,  do
cargo em comissão de Chefe de Gabinete da Prefeitura Municipal de
Coelho Neto, com efeitos a partir desta data.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Dê ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COELHO NETO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Américo de Sousa dos Santos

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva

LEI Nº 701/2017

LEI Nº 701/2017

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO PARA O
EXERCÍCIO DE 2018.

   O PREFEITO  MUNICIPAL  DE  COELHO  NETO,  ESTADO DO
MARANHÃO,  REPÚBLICA  FEDERATIVA  DO  BRASIL,  no  uso  de
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS

                Art.  1º  -  Esta  lei  orça  a  Receita  e  fixa  a  Despesa  do
Município  para  o  exercício  de  2018,  no  valor  global  de  R$
175.838.637,99 (Cento e setenta e cinco milhões, oitocentos e trinta e
oito mil, seiscentos e trinta e sete reais e noventa e nove centavos),
envolvendo os recursos de todas as fontes, compreendendo:

                I -  Orçamento Fiscal;

                II - Orçamento da Seguridade Social;

CAPÍTULO II

DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

             Art. 2º- Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social serão
detalhados, em seu menor nível, através dos Elementos da Despesa,
detalhados nos Anexos que acompanham este Projeto de Lei.

                § 1º- Na programação e execução dos orçamentos fiscal e
de seguridade social será utilizada a classificação da despesa por sua
natureza,  onde  deverão  ser  identificados  a  categoria  econômica,  o
grupo  da  despesa,  a  modalidade  de  aplicação  e  o  elemento.

                § 2º- O chefe do poder executivo poderá estabelecer e
publicar anexo (s) regulamentando normas de execução do orçamento.

                Art. 3º - A receita é orçada e a despesa fixada em valores
iguais  a  R$  175.838.637,99  (Cento  e  setenta  e  cinco  milhões,
oitocentos e trinta e oito mil, seiscentos e trinta e sete reais e noventa
e nove centavos).

                Parágrafo único - Incluem-se no total referido neste artigo
os recursos próprios das autarquias, fundações e fundos especiais.

                Art. 4º-  A receita será realizada mediante a arrecadação de
tributos, transferências e outras receitas correntes e de capital,  na
forma da legislação vigente e das especificações constantes no anexo,
de acordo com o seguinte desdobramento

I  -  R E C E I T A  D O
TESOURO................................................................................
.. 177.948.728,04

             1  -  R E C E I T A S
CORRENTES.............................................................................
.... 150.805.858,18

             1 . 1  -  R e c e i t a
Tributária.........................................................................................
7.207.046,07

             1 . 2  -  R e c e i t a  d e  C o n t r i b u i ç õ e s
....................................................................................7.757.846,38

             1 . 3  -  R e c e i t a
Patrimonial.........................................................................................
984.772,17

             1 . 4  -  R e c e i t a
Agropecuária............................................................................................
... 0,00

             1 . 5  -  R e c e i t a
Industrial..................................................................................................
... 0,00

             1 . 6  -  R e c e i t a  d e
Serviços......................................................................................
4.288.393,97

             1 . 7  -  T r a n s f e r ê n c i a s
Correntes.... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 de Janeiro de 2018 • Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão • N°1.751



diario.famem.org.br • 19 • famem.org.br

128.821.273,24

             1 . 9  -  O u t r a s  R e c e i t a s
Correntes........................................................................... 1.746.526,35

             2  -  R E C E I T A S  D E
CAPITAL..................................................................................
.. 27.142.869,86

             2 . 1  -  O p e r a ç õ e s  d e
Crédito.............................................................................................
.0,00

             2 . 2  -  A l i e n a ç õ e s  d e
Bens........................................................................................
291.535,57

             2 . 3  -  A m o r t i z a ç ã o  d e
Empréstimos................................................................................... 0,00

             2 . 4  -  T r a n s f e r ê n c i a s  d e
Capital........................................................................... 26.851.334,29

             2 . 5  -  O u t r a s  R e c e i t a s  d e
Capital........................................................................................ 0,00

I I  -  R E C E I T A S  P R Ó P R I A S  D E  A U T A R Q U I A S  E
FUNDAÇÕES...................................... 5.467.772,68

I I I  -  R E C E I T A S  P R Ó P R I A S  D O S
FUNDOS.............................................................................
0,00

I V  -  R E C E I T A S  R E T I F I C A D O R A S  D O
FUNDEB...................................................... (-7.577.862,73)

R E C E I T A
TOTAL.....................................................................................
........... 175.838.637,99

               Art 5º - A despesa, no mesmo valor da receita é fixada em
R$ 175.838.637,99 (Cento e setenta e cinco milhões,  oitocentos e
 trinta  e  oito  mil,  seiscentos  e  trinta e  sete  reais e  noventa  e
 nove centavos), assim desdobrados:

               I- no Orçamento Fiscal, em R$ 106.984.085,92 (Cento seis
milhões, novecentos e oitenta e quatro mil,  oitenta e cinco reais e
noventa e dois centavos);

               II- no Orçamento da Seguridade Social, em R$ 68.854,552,07
(Sessenta  e  oito  milhões,  oitocentos  e  cinquenta  e  quatro  mil,
quinhentos e cinquenta e dois reais e sete centavos);

               Art. 6º - A despesa será realizada com observância da
programação  constante  nos  quadros  que  integram  esta  lei,
apresentando  o  seguinte  desdobramento:

I  -
TESOURO................................................................................
.................... 175.838.637,99

             1  -  D E S P E S A S
CORRENTES................................................................................
146.743.510,89

             2  -  D E S P E S A S  D E
CAPITAL...................................................................................
22.671.258,45

             3  -  R E S E R V A
CONTINGÊNCIA...............................................................................
6.423.868,65

             4  -  R E S E R V A
PREVIDENCIÁRIA......................................................................................
.... 0,00

I I  -  A U T A R Q U I A S  E
FUNDAÇÕES............................................................................
........... 0,00

I I I  -  F U N D O S  E
ENTIDADES.............................................................................
.... 95.033.720,96

             1 2  -  F U N D E B  -
.................................................................................................
  42.757.892,98
             1 3  -  F U N D O  M U N I C I P A L  D E  S A U D E  -
................................................................   46.284.274,13
             14  -  FUNDO MUNICIPAL  DE ASSISTENCIA  SOCIAL  -
...........................................     5.991.553,85

IV - RECURSOS POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

0 1 0 1  -  C Â M A R A  M U N I C I P A L
............................................................................... 2.965.764,02

0 2 0 1  –  G A B I N E T E  D O  P R E F E I T O
.............................................................1.280,316,12

0 2 0 2  -  P R O C U R A D O R I A  G E R A L  D O  M U N I C I P I O
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  294 .000.00

0 2 0 3  –  C O N T R O L A D O R I A  G E R A L  D O  M U N I C Í P I O
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  190 .184,37

0 2 0 4  –  S E C . M U N . D E  E  A R T I C U L A Ç Ã O
POLITICA....................................................... 975.500.00

0 2 0 5  -  S E C . M U N . D E  P L A N E J . A D M I N I S T R A Ç Ã O  E
F INANÇAS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11 .630.066,72

0 2 0 6  –  S E C . M U N . I N F R A E S T R U T U R A  E  U R B A N I S M O
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11 .901.839,44

0 2 0 7  –  S E C . M U N . D E  E D U C A Ç Ã O  E  C U L T U R A
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18 .260.664,80

0 2 0 8  –  F U N D E B  
................................................................................................
42.757.892,98

0209-  SEC.MUN.DE  INDUSTRIA  COMERCIO  E  TURISMO
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  748 .990,05

0 2 1 0  –  S E C .  M U N I C I P A L  D E  S A Ú D E
.............................................................................4.922.240,91
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0 2 1 1  –  F U N D O  M U N I C I P A L  D E  S A Ú D E
............................................................... 46.284.274,13

0 2 1 2  –  S E C . M U N .  D E  A S S I S T Ê N C I A
SOCIAL........................................................... 1.050.369,03

0 2 1 3  –  F U N D O  M U N . D E  A S S I S T Ê N C I A  S O C I A L
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6 .071 .553,85

0 2 1 4  –  S E C . M U N . D E  A G R I C U L T U R A  E  P E S C A  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 .952 .369,62

0 2 1 6  –  I P S M C N - I N S T I T U T O  D E  P R E V . S O C I A L
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   11 .271.614,15

0 2 1 7  –  S A E E  –  S E R V I Ç O S  A U T O N O M O S  D E  A G U R A  E
ESGOTO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 .639 .026,87

0 2 1 8  –  S E C . M U N  D E  M E I O
AMBIENTE..................................................................... 549.129,88

0 2 2 0  –  S E C . M U N I C I P Á L  D A  C I D A D A N I A
.................................................................. 210.000,00

0 2 2 1  –  S E C . M U N I C I P A L  D E  E S P O R T E  E  L A Z E R
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  611 .706,14

0 0 2 2  –  S E C . M U N .  D E  C O M U N I C A Ç Ã O
.................................................................... 347.266,26

0 2 2 3  –  O U V I D O R I A  G E R A L  D O  M U N I C Í P I O
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  500 .000,00

0 2 9 9  –  R E S E R V A  D E  C O N T I N G Ê N C I A
.................................................................... 6.423.868,65

T O T A L  D A S
UNIDADES...............................................................................
...... 175.838.637,99

             Art. 7º - Ficam aprovados os orçamentos das entidades
autárquicas, fundacionais e fundos especiais do poder executivo em
importâncias  iguais  para  a  receita  estimada  e  a  despesa  fixada,
aplicando-se  lhes  as  mesmas  regras  e  autorizações  destinadas  à
administração direta por força desta lei.

CAPÍTULO III

DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS
SUPLEMENTARES

               Art. 8º- Fica o Poder Executivo autorizado:       

              I    - abrir créditos suplementares, até o limite de 40%
(quarenta por cento) sobre o total da despesa  fixada.          

             II   - abrir créditos suplementares até o limite de 40%
(quarenta por cento), sob a denominação de Reserva de Contingência.

             III - remanejar recursos no âmbito do mesmo órgão e do
mesmo programa.           

             Parágrafo único - Não onerarão o limite previsto no inciso I,
os créditos destinados a:

             a - suprir insuficiência nas dotações de despesas à conta de
recursos vinculados;

             b - suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas às
despesas  a  conta  de  receitas  próprias  de  autarquias,  fundos,
fundações.

CAPÍTULO IV

DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

                Art. 9º - O Poder Executivo poderá realizar operações de
crédito por antecipação da receita até o limite de 8% (oito por cento)
da receita orçada constante do art. 3º desta lei.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

                Art. 10 - Fica o poder executivo autorizado a estabelecer
normas complementares pertinentes a execução do orçamento e no
que couber, adequá-lo às disposições da constituição do município,
compreendendo também a programação financeira para o exercício de
2018.

                   Art. 11 - Ficam agregados aos orçamentos do município
os valores e indicativos constantes nos anexos.

             Art. 12- Todos os valores recebidos pelas unidades da
administração  direta,  autarquias,  fundações  e  fundos  especiais
deverão,  para  sua  movimentação,  ser  registrados  nos  respectivos
orçamentos.               

              Parágrafo único - Excluem-se do disposto neste artigo os
casos em que por força de lei, normas especiais ou exigências do ente
repassador,  o  registro  deva  ser  feito  através  do  grupo  extra
orçamentário.

            Art. 13- As fontes de recurso aprovadas nesta Lei e em seus
adicionais  poderão  ser  modificadas,  visando  ao  atendimento  das
necessidades da execução dos programas, observando-se, em todo
caso,  as  disponibilidades  financeiras  de  cada  fonte  diferenciada  de
recurso.

                 Art. 14 - Esta lei entrará em vigor em 1º de janeiro de
2018, revogadas as disposições em contrário.

      GABINETE DO PREFEITO DE COELHO NETO-MA, AOS VINTE E
NOVE DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2017.

AMÉRICO DE SOUSA DOS SANTOS

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva

PORTARIA Nº 318/2017

PORTARIA Nº 318/2017

EXONERA  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE  GOVERNO  E
ARTICULAÇÃO  POLÍTICA  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
COELHO  NETO  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.
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AMÉRICO DE SOUSA DOS SANTOS,  PREFEITO MUNICIPAL DE
COELHO NETO,  Estado  do  Maranhão,  no  uso  de  suas  atribuições
legais com fulcro no Art. 81, inciso IV, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar o Senhor ANTONIO MILTON DA SILVA MOURÃO,
do  cargo  em  comissão  de  Secretário  Municipal  de  Governo  e
Articulação Política da Prefeitura Municipal de Coelho Neto, com efeitos
a partir desta data.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Dê ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COELHO NETO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Américo de Sousa dos Santos

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva

Prefeitura Municipal de Goncalves Dias

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
001.06.02.201713.003.2017. REF: PREGÃO PRESENCIAL N. º

003/2017

E X T R A T O  D O  1 º  T E R M O  A D I T I V O  A O  C O N T R A T O  N º
001.06.02.201713.003.2017. REF: PREGÃO PRESENCIAL N. º 003/2017
Prefeitura Municipal de Gonçalves Dias - MA. CONTRATADO: F A ROCHA
COMERCIO – ME. Rua Gerino Silva, Nº 53 Sede, Centro. Capinzal Do
Norte–  MA  –  CEP:  65.735-000  CNPJ:  05.988.214/0001-31  Inscrição
Estadual:  122103017.  REPRESENTANTE:  Francyene  Alencar  Rocha.
OBJETO: Prestação de serviços de fornecimento de link de internet para
atender  as  necessidades das Secretarias  Municipais.  DO PRAZO: O
presente  contrato  fica  prorrogado  pelo  período  de  12  (doze)  meses,
objetivando a continuidade da prestação dos serviços, com fulcro no
disposto no Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e alterações. As demais
cláusulas  não  foram alteradas.  Presidente  Dutra  -  MA,  em 28  de
dezembro de 2017. Antônio Soares de Sena - Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Vilmar Feitosa Krause Filho

Prefeitura Municipal de Mirador

AVISO DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2017

 

AVISO DE LICITAÇÃO. A PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR-MA, torna
público a realização de Licitações na modalidade Pregão Presencial, do
tipo menor preço POR LOTE, de interesse das Secretarias Municipais de
Mirador-MA,  sendo  as  seguintes:  PREGÃO PRESENCIAL  nº044/2017.
OBJETO: Prestação dos Serviços de Hospedagem e fornecimento de
Refeições (para o exercício de 2018), para atender a demanda das
Secretarias  Municipais  de  Administração,  Educação  e  Saúde  de
Mirador; DATA DA SESSÃO:16/01/2018 às 16hs00min..BASE LEGAL: Lei

10.520, e, Lei nº8.666/93 e suas alterações. Os Editais e seus anexos
estão à disposição dos interessados, no Prédio da Prefeitura Municipal
de Mirador-MA, na Avenida Francisco Luiz da Fonseca nº13, Centro,
Nesta., de 2ª a 6ª, no horário das 08:00 às 12:00 horas, onde poderão
ser  adquiridos  mediante  o  pagamento  no  valor  de  R$20,00  (vinte
reais). Mirador(MA), 29/12/2017. JOSÉ RON-NILDE PEREIRA DE SOUSA,
Prefeito Municipal.

 

Autor da Publicação: GUILHERME COSTA CAMPOS

AVISO DE LICITAÇÃO:PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2017

AVISO DE LICITAÇÃO. A PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR-MA, torna
público a realização de Licitações na modalidade Pregão Presencial, do
tipo menor preço POR LOTE, de interesse da Secretaria Municipal de
Mirador-MA,  sendo  as  seguintes:  PREGÃO PRESENCIAL  nº037/2017.
OBJETO:  Prestação  dos  Serviços  de  Organização  das  Festividades
Municipais  de Mirador (com atrações artísticas,  Bandas,  segurança,
banheiros químicos,  Palco,  som e iluminação -  para o exercício de
2018), para atender a demanda da Secretaria Municipal de Cultura,
Esporte  e  Lazer  de  Mirador;  DATA  DA  SESSÃO:15/01/2018  às
08hs00min..BASE  LEGAL:  Lei  10.520,  e,  Lei  nº8.666/93  e  suas
alterações.  Os  Editais  e  seus  anexos  estão  à  disposição  dos
interessados,  no  Prédio  da  Prefeitura  Municipal  de  Mirador-MA,  na
Avenida Francisco Luiz da Fonseca nº13, Centro, Nesta., de 2ª a 6ª, no
horário  das  08:00  às  12:00  horas,  onde  poderão  ser  adquiridos
mediante o pagamento no valor de R$20,00 (vinte reais). Mirador(MA),
29/12/2017. JOSÉ RON-NILDE PEREIRA DE SOUSA, Prefeito Municipal.

Autor da Publicação: GUILHERME COSTA CAMPOS

AVISO DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL Nº 038/2017

AVISO DE LICITAÇÃO. A PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR-MA, torna
público a realização de Licitações na modalidade Pregão Presencial, do
tipo menor preço POR LOTE, de interesse da Secretaria Municipal de
Saúde  de   Mirador-MA,  sendo  as  seguintes:  PREGÃO  PRESENCIAL
nº038/2017. OBJETO: Aquisição de material de consumo (Expediente;
Didático; Higiene e limpeza; Higiene e limpeza – HOSPITAL; e Gêneros
alimentícios para o exercício de 2018), para atender a demanda da
Secre ta r ia  Mun ic ipa l  de  Saúde  de  M i rador ;  DATA  DA
SESSÃO:15/01/2018  às  10hs00min..BASE  LEGAL:  Lei  10.520,  e,  Lei
nº8.666/93  e  suas  alterações.  Os  Editais  e  seus  anexos  estão  à
disposição  dos  interessados,  no  Prédio  da  Prefeitura  Municipal  de
Mirador-MA,  na  Avenida  Francisco  Luiz  da  Fonseca  nº13,  Centro,
Nesta., de 2ª a 6ª, no horário das 08:00 às 12:00 horas, onde poderão
ser  adquiridos  mediante  o  pagamento  no  valor  de  R$20,00  (vinte
reais). Mirador(MA), 29/12/2017. JOSÉ RON-NILDE PEREIRA DE SOUSA,
Prefeito Municipal.

Autor da Publicação: GUILHERME COSTA CAMPOS

AVISO DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL Nº040/201

AVISO DE LICITAÇÃO. A PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR-MA, torna
público a realização de Licitações na modalidade Pregão Presencial, do
tipo menor preço GLOBAL, de interesse da Secretaria Municipal  de
Saúde  de   Mirador-MA,  sendo  as  seguintes:  PREGÃO  PRESENCIAL
nº040/2017. OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios (perecíveis e
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não-perecíveis - para o exercício de 2018), para atender a demanda do
Hospital  Municipal  de  Mirador;  DATA  DA  SESSÃO:15/01/2018  às
16hs00min..BASE  LEGAL:  Lei  10.520,  e,  Lei  nº8.666/93  e  suas
alterações.  Os  Editais  e  seus  anexos  estão  à  disposição  dos
interessados,  no  Prédio  da  Prefeitura  Municipal  de  Mirador-MA,  na
Avenida Francisco Luiz da Fonseca nº13, Centro, Nesta., de 2ª a 6ª, no
horário  das  08:00  às  12:00  horas,  onde  poderão  ser  adquiridos
mediante o pagamento no valor de R$20,00 (vinte reais). Mirador(MA),
29/12/2017. JOSÉ RON-NILDE PEREIRA DE SOUSA, Prefeito Municipal.

Autor da Publicação: GUILHERME COSTA CAMPOS

AVISO DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL Nº041/2017.

AVISO DE LICITAÇÃO. A PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR-MA, torna
público a realização de Licitações na modalidade Pregão Presencial, do
tipo menor preço GLOBAL, de interesse da Secretaria Municipal  de
Administração de Mirador-MA, sendo a seguinte: PREGÃO PRESENCIAL
nº041/2017. OBJETO: Prestação de Serviços de Manutenção dos Poços
artesianos - para o exercício de 2018), para atender a demanda das
zonas Urbana e Rural  de Mirador;  DATA DA SESSÃO:16/01/2018 às
08hs00min..BASE  LEGAL:  Lei  10.520,  e,  Lei  nº8.666/93  e  suas
alterações.  Os  Editais  e  seus  anexos  estão  à  disposição  dos
interessados,  no  Prédio  da  Prefeitura  Municipal  de  Mirador-MA,  na
Avenida Francisco Luiz da Fonseca nº13, Centro, Nesta., de 2ª a 6ª, no
horário  das  08:00  às  12:00  horas,  onde  poderão  ser  adquiridos
mediante o pagamento no valor de R$20,00 (vinte reais). Mirador(MA),
29/12/2017. JOSÉ RON-NILDE PEREIRA DE SOUSA, Prefeito Municipal.

 

Autor da Publicação: GUILHERME COSTA CAMPOS

AVISO DE LICITAÇÃO:PREGÃO PRESENCIAL Nº 042/2017

AVISO DE LICITAÇÃO. A PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR-MA, torna
público a realização de Licitações na modalidade Pregão Presencial, do
tipo menor preço POR LOTE, de interesse das Secretarias Municipais de
Mirador-MA,  sendo  as  seguintes:  PREGÃO PRESENCIAL  nº042/2017.
OBJETO: Prestação dos Serviços de Limpeza de Fossas para o exercício
de  2018),  para  atender  a  demanda das  Secretarias  Municipais  de
Administração,  Educação  e  Saúde  de  Mirador;  DATA  DA
SESSÃO:16/01/2018  às  10hs00min..BASE  LEGAL:  Lei  10.520,  e,  Lei
nº8.666/93  e  suas  alterações.  Os  Editais  e  seus  anexos  estão  à
disposição  dos  interessados,  no  Prédio  da  Prefeitura  Municipal  de
Mirador-MA,  na  Avenida  Francisco  Luiz  da  Fonseca  nº13,  Centro,
Nesta., de 2ª a 6ª, no horário das 08:00 às 12:00 horas, onde poderão
ser  adquiridos  mediante  o  pagamento  no  valor  de  R$20,00  (vinte
reais). Mirador(MA), 29/12/2017. JOSÉ RON-NILDE PEREIRA DE SOUSA,
Prefeito Municipal.

 

Autor da Publicação: GUILHERME COSTA CAMPOS

AVISO DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2017

AVISO DE LICITAÇÃO. A PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR-MA, torna
público a realização de Licitações na modalidade Pregão Presencial, do
tipo menor preço GLOBAL, de interesse das Secretarias Municipais de
Mirador-MA,  sendo  as  seguintes:  PREGÃO PRESENCIAL  nº043/2017.
OBJETO: Prestação dos Serviços de Emissão de bilhetes de passagens

terrestres para atender os serviços de TFD   (para o exercício de 2018),
para atender a demanda da Rede Municipal  de Saúde de Mirador;
DATA DA SESSÃO:16/01/2018 às 14hs00min..BASE LEGAL: Lei 10.520,
e, Lei nº8.666/93 e suas alterações. Os Editais e seus anexos estão à
disposição  dos  interessados,  no  Prédio  da  Prefeitura  Municipal  de
Mirador-MA,  na  Avenida  Francisco  Luiz  da  Fonseca  nº13,  Centro,
Nesta., de 2ª a 6ª, no horário das 08:00 às 12:00 horas, onde poderão
ser  adquiridos  mediante  o  pagamento  no  valor  de  R$20,00  (vinte
reais). Mirador(MA), 29/12/2017. JOSÉ RON-NILDE PEREIRA DE SOUSA,
Prefeito Municipal.

Autor da Publicação: GUILHERME COSTA CAMPOS

AVISO DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2017

AVISO DE LICITAÇÃO. A PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR-MA, torna
público a realização de Licitações na modalidade Pregão Presencial, do
tipo menor preço POR LOTE, de interesse da Secretaria Municipal de
Assistência  Social  de  Mirador-MA,  sendo  as  seguintes:  PREGÃO
PRESENCIAL nº039/2017. OBJETO: Aquisição de material de consumo
(Expediente; Didático-Pedagógico; Higiene e limpeza; Kits para bebês e
Gestantes  e  Gêneros  alimentícios  para  o  exercício  de  2018),  para
atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social de
Mirador; DATA DA SESSÃO:15/01/2018 às 14hs00min..BASE LEGAL: Lei
10.520, e, Lei nº8.666/93 e suas alterações. Os Editais e seus anexos
estão à disposição dos interessados, no Prédio da Prefeitura Municipal
de Mirador-MA, na Avenida Francisco Luiz da Fonseca nº13, Centro,
Nesta., de 2ª a 6ª, no horário das 08:00 às 12:00 horas, onde poderão
ser  adquiridos  mediante  o  pagamento  no  valor  de  R$20,00  (vinte
reais). Mirador(MA), 29/12/2017. JOSÉ RON-NILDE PEREIRA DE SOUSA,
Prefeito Municipal.

Autor da Publicação: GUILHERME COSTA CAMPOS

Prefeitura Municipal de Pio XII

PORTARIA GAB Nº 177/2017 – O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO
XII, ESTADO DO MARANHÃO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES

LEGAIS. – RESOLVE: ART. 1º- EXONERAR, A PEDIDO, O SR.
LAESTRO PEREIRA GONZAGA

PORTARIA GAB Nº 177/2017 - O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII,
ESTADO  DO  MARANHÃO,  no  uso  de  suas  atribuições  legais.  -
Resolve: Art. 1º- EXONERAR, a pedido, o Sr. LAESTRO PEREIRA
GONZAGA  do  cargo  comissionado  de  Secretário  Municipal  de
Administração, retornando assim, ao seu cargo efetivo de Professor
do Ensino Fundamental, da rede Pública Municipal. Art. 2º - Esta
portaria entra em vigor a partir da data de 01 de janeiro de 2018,
revogando-se as disposições em contrário. Publique-se, registre-se e
cumpra-se.  Gabinete  do  Prefeito  Municipal  de  Pio  XII,  estado  do
Maranhão, em 28 de Dezembro de 2017. – Carlos Alberto Gomes
Batalha – Prefeito Municipal.

Autor da Publicação: JOSÉ MÁRIO RIOS DE SOUSA SOBRINHO

Prefeitura Municipal de São José dos Basílios

ERRATA: RETIFICAÇÃO Nº 008/2017

RETIFICAÇÃO DA  RATIFICAÇÃO DISPENSA  DE  LICITAÇÃO N.º
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009/2017. O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS BASÍLIOS,
Estado do Maranhão, o Sr. Creginaldo Rodrigues de Assis, no uso
de suas atribuições legais, e nos termos da Ratificação de Dispensa de
Licitação  nº  009/2017,  publicada  no  Diário  Oficial  dos  Municípios  -
 FAMEM, SOB EDIÇÃO DE nº 1.750, em 29 de dezembro de 2017,
pág.  26,  torna  pública  a  retificação  do  Ato  Administrativo
referente  Dispensa  de  Licitação  supra,  que  possui  como  objeto
a prestação de serviços  de refeições prontas.  Onde se lê:  “15 de
dezembro  de  2017”,  leia-se:  "01  de  junho  de  2017”.  TODOS OS
DEMAIS  TERMOS  E  EFEITOS  DO  ATO  ADMINISTRATIVO
SUPRAMENCIONADO  PERMANECEM  INALTERADOS.  DÊ-SE
CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. GABINETE DO PREFEITO
DE SÃO JOSÉ DOS BASÍLIOS, ESTADO DO MARANHÃO, EM 29 DE
DEZEMBRO  DE  2017.  CREGINALDO  RODRIGUES  DE  ASSIS,
PREFEITO MUNICIPAL.

Autor da Publicação: Aldo da Silva Melo
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NORMAS E ORIENTAÇÕES DE PUBLICAÇÃO

A  Constituição  Federal  permite  que  cada  município,  como  ente
federado,  possa  se  auto-organizar  administrativamente  (Art.  18  da
CF/88) por meio de suas leis (arts. 29, 20, I, da CD/88)

A  Lei  Federal  nº  8.666/93,  no  seu  art.  6º,  inciso  XIII,  conceitua
imprensa oficial e declara que: “para a União é o Diário Oficial da União
e  para  os  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  é  o  que  for  definido
em suas leis.”

O Diário Oficial é criado através de Lei Municipal. A prefeitura envia e
aprova o Projeto de Lei, conforme modelo fornecido pela FAMEM, para
a Câmara Municipal.

O art. 48 da Lei Complementar nº. 101/00 considera o meio eletrônico
como um instrumento de transparência da gestão fiscal.

A Lei nº 10.520/2002, no seu art. 4º, determina que a publicação do
aviso  de  licitação,  independentemente  do  seu  valor,  deve  ser
publicado no Diário Oficial do respectivo município.

DA PUBLICAÇÃO:

A  publicação  do  diário  oficial  dos  municípios  será  exclusivamente
através  do  site:  www.famem.org.br.

O município que desejar, poderá imprimir as edições para distribuição
em seu município.

A produção e circulação do diário obedecerão ao seguinte:

DA INCLUSÃO DO CONTEÚDO NO SISTEMA DO DIÁRIO:

DA DATA:

As prefeituras municipais podem inserir suas publicações dentro do
sistema do diário até as 22:00hs do dia corrente.

DA PUBLICAÇÃO:

As publicações sempre acontecerão às 5:00hs do dia seguinte.

OBS.:  Lembrando  que  todo  e  qualquer  conteúdo  incluso  pelas
prefeituras  no  dia  corrente  para  publicação  dentro  do  sistema do
diário, só será publicado no próximo dia útil, obedescendo assim os
feriados nacionais e finais de semana.

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:

Formato: 21 x 29,7 cm (fechado)
Cor: Preto e Branco
Fonte: tamanho 8,5
Número de Páginas: Determinado pela demanda
Publicação: Diária

Para divulgar as publicações oficiais no Diário Oficial dos Municípios do
Estado  do  Maranhão,  as  prefeituras  deverão  seguir  a  seguinte
normatização.

DO RECEBIMENTO:

 O conteúdo deverá ser enviado pela internet por meio da
utilização da ferramenta de publicação do diário que já se

encontra disponível no site: diario.famem. org.br ;
 Todo o material enviado para publicação deverá realizado por
meio de um funcionário da prefeitura previamente autorizado
e capacitado pela FAMEM para utilização do sistema;

A FORMATAÇÃO:

O conteúdo inserido pelas prefeituras no sistema do diário, deverão
obedecer à seguinte formatação: o editor de textos utilizado deve ser o
“Word”; o corpo da letra (tamanho) será 8,5cm; usar espaçamento
simples entre linhas; texto na cor preta (automática); selecionar fonte
(estilo) Arial, com alinhamento justificado.

DA PUBLICAÇÃO:

Só serão divulgadas no Diário Oficial dos Municípios do Estado
do Maranhão as publicações de municípios que aprovarem nas
Câmaras Municipais o projeto de lei que autoriza as prefeituras
a instituírem o diário como órgão oficial dos municípios;
As  publicações  oficiais  das  prefeituras  serão  distribuídas  no
diário por ordem alfabética dos municípios,  assim como os
atos administrativos;
O  conteúdo  publicado  é  de  inteira  responsabilidade  do
município que inseriu o material  no sistema do diário para
publicação;
A  publicação  no  Diário  Oficial  dos  Municípios  do  Estado  do
Maranhão substituirá as demais publicações impressas, para
todos os efeitos legais, exceto para os editais de licitação na
modalidade  tomada  de  preços  e  concorrência,  os  quais,
conforme  disposto  na  Lei  Federal  nº  8.666/93,  devem ser
publicados também em diário de grande circulação.
Algumas  publicações  ainda  deverão  ser  realizadas  pela
Imprensa  Oficial  do  Estado  ou  da  União,  quando  se  tratar  de
convênios ou outra forma de parceria com esses outros entes
federativos.
O  Diário  Oficial  dos  Municípios  do  Estado  do  Maranhão  será
publicado no site simultaneamente à publicação impressa.
O  Diário  Oficial  dos  Municípios  do  Estado  do  Maranhão  não
circulará aos sábados, domingos e feriados.

DA DISTRIBUIÇÃO:

A  FAMEM  disponibiliza  todos  os  exemplares  do  Diário  Oficial
dos  Municípios  do  Estado  do  Maranhão  em  seu  site:
diario.famem.org.br;

DO ARMAZENAMENTO:

O material finalizado será armazenado em nuvem no ambiente
tecnológico desta Federação e em encadernações mensais;
Os e-mails recebidos também serão armazenados em nuvem
em espaço de acesso restrito;
O  material  também  ficará  acessível  para  consulta  das
prefeituras no site da FAMEM: www.famem.org.br

Obs.:  A  aceitação dos  atos  administrativos  divulgados  neste  diário
estão condicionadas à verificação de sua autenticidade na Internet.

ATOS QUE PODEM SER PUBLICADOS NO DIÁRIO OFICIAL DOS
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO MARANHÃO E ATOS QUE DEVEM
SER PUBLICADOS EM OUTROS VEÍCULOS DE PUBLICAÇÃO
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SÃO VEÍCULOS DE DIVULGAÇÃO DE ATOS:

I) VEÍCULOS OFICIAIS:

a) Diário Oficial da União;

b) Diário Oficial do Estado;

c) Diário Oficial dos Municípios, impressos ou eletrônicos.

II) VEÍCULOS PRIVADOS:

a) Jornal diário de circulação nacional;

b) Jornal diário de grande circulação no Estado;

c) Jornal diário de circulação regional;

d) Jornal diário de circulação local.

III) INTERNET:

a) Sites oficiais; e

b) Sites privados.

ATOS ADMINISTRATIVOS QUE DEVEM SER PUBLICADOS E OS
VEÍCULOS A SEREM UTILIZADOS:

I – AVISOS DE ABERTURA DE LICITAÇÕES:

a) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços e concorrência no DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, quando se tratar
de obras e serviços de engenharia com RECURSOS FEDERAIS (art. 21, §
4º da Lei Federal 8.666/93) e os de pregão quando o convênio ou o
Decreto Municipal  dispuser  a  respeito  (art.  17,  I,  II,  III  do Decreto
Federal 5.450/05), e poderão ser os editais publicados na íntegra no
Diário Oficial dos Municípios;

b) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços, concorrência, leilão e concurso no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO
(art. 21, § 4º, inciso II da Lei Federal 8.666/93) e poderão ser os editais
publicados na íntegra no Diário Oficial dos Municípios;

c) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços,  concorrência,  leilão  e  concurso  no  JORNAL  DE  GRANDE
CIRCULAÇÃO  NO  ESTADO  (art.  21,  §  4º,  inciso  III  da  Lei  Federal
8.666/93) e poderão ser os editais publicados na íntegra no Diário
Oficial dos Municípios;

d) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços,  concorrência,  leilão e concurso no JORNAL DE CIRCULAÇÃO
LOCAL OU REGIONAL (art. 21, § 4º, inciso III da Lei Federal 8.666/93) e
poderão  ser  os  editais  publicados  na  íntegra  no  Diário  Oficial  dos
Municípios;

e) Obrigatoriedade de publicar os editais de pregão na INTERNET e
poderão  ser  os  editais  publicados  na  íntegra  no  Diário  Oficial  dos
Municípios;

f) Obrigatoriedade de divulgar a realização de audiência pública que
deve  anteceder  a  licitação  ou  conjunto  de  licitações  em  valores
superiores a 100 vezes o limite estabelecido para a modalidade de
concorrência nos mesmos meios de divulgação do edital respectivo;

g) OBRIGATORIEDADE DE DIVULGAR AS ALTERAÇÕES DOS EDITAIS de
nos mesmos meios de divulgação do edital respectivo (art. 21, § 4º da
Lei Federal 8.666/93).

II  –  DEMAIS ATOS DECORRENTES DA APLICAÇÃO DA LEI  DE
LICITAÇÕES:

a) Obrigatoriedade de divulgação dos editais de convite no mural da
Prefeitura (art. 21 e 22,

§ 3º da Lei Federal 8.666/93) e DEVERÃO também ser publicados na
íntegra no Diário Oficial dos Municípios;

b) Obrigatoriedade de divulgação da relação mensal de compras (art.
16 e art. 24, IX da Lei Federal 8.666/93) no mural da Prefeitura ou na
Imprensa  Oficial  do  Município,  que  neste  caso,  depois  de  aprovada  a
Lei Municipal será o Diário Oficial dos Municípios;

c)  Obrigatoriedade  de  divulgar  na  Imprensa  Oficial  do  Município,  que
pode  ser  o  Diário  Oficial  dos  Municípios  e  no  jornal  diário  de  grande
circulação no Estado, o chamamento público para registro cadastral
(art. 34, § 1º da Lei Federal 8.666/93);

d) Obrigatoriedade de divulgar na Imprensa Oficial do Município (Diário
Oficial  dos  Municípios)  a  RATIFICAÇÃO  DAS  DISPENSAS  E  DE
INEXIGIBILIDADES DE LICITAÇÃO e o retardamento da execução de
obra ou serviço (arts. 8º, 17, § 2º e 4º, 24, 25 e 26 da Lei Federal
8.666/93);

e)  Obrigatoriedade  de  divulgar  o  extrato  de  contratos,  ajustes  e
convênios e seus RESPECTIVOS ADITIVOS (art. 61, parágrafo único da
Lei  Federal  8.666/93)  na  Imprensa  Oficial  do  Município  (Diário  Oficial
dos Municípios);

f) Obrigatoriedade de divulgar as intimações dos julgamentos das fases
de  habilitação  e  de  propostas,  quando  não  estiverem  todos  os
licitantes  presentes  no  ato  que  adotou  a  decisão,  da  anulação  e
revogação de licitações e da rescisão de contratos (art.  109, § 1º,
alíneas a e b da LF 8.666/93), na Imprensa Oficial do Município (Diário
Oficial dos Municípios);

g)  Obrigatoriedade  de  divulgar  a  justificativa  do  pagamento  fora  da
ordem cronológica (art. 5º da Lei Federal 8.666/93) na Imprensa Oficial
do Município(Diário Oficial dos Municípios);

h) Obrigatoriedade de divulgar os preços registrados (art. 15, § 2º da
Lei  Federal  8.666/93)  na  Imprensa  Oficial  do  Município(Diário  Oficial
dos Municípios);

i) Obrigatoriedade de divulgar as decisões de impugnações de editais,
as  decisões  de  recursos,  os  atos  de  cancelamento,  adiamento,
adjudicação e homologação de licitações, convocação para sorteio e
demais  avisos  e  decisões  ocorridas  no  curso  do  procedimento
licitatório aos licitantes,  o que pode ser  feito através do Diário Oficial
dos Municípios. Caso envolva recursos federais, deverá também ser
publicado  no  Diário  Oficial  da  União,  e  na  hipótese  de  envolver
recursos  do  Estado  do  Maranhão,  no  Diário  Oficial  do  Estado  do
Maranhão.

III  –  OUTROS  ATOS  OFICIAIS  QUE  PODEM  E  DEVEM  SER
DIVULGADOS POR MEIO DO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS:

Poderão ser publicados na íntegra no Diário Oficial dos Municípios:
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a) as Leis Municipais e demais atos resultantes do processo legislativo
das Câmaras Municipais, tais como, projetos de lei e vetos;

b) os Decretos e outros atos normativos baixados pelos Prefeitos e
Presidentes das Câmaras Municipais, tais como portarias, resoluções,
instruções normativas, orientações normativas;

c) os atos dos Secretários Municipais, baixados para a execução de
normas, com exceção dos de interesse interno dos municípios, tais
como:  despachos  circulares,  ordens  de  serviço,  licenças  diversas,
alvarás, entre outros;

d) atos administrativos cuja publicidade seja obrigatória nos termos da
legislação federal, conforme antes apontado, bem como da legislação
municipal;

e)  atos  administrativos  diversos  emanados  de  qualquer  órgão
municipal, inclusive conselhos de políticas públicas, tais como pautas,
atas, pareceres;

f) atos relacionados à área de recursos humanos, a exemplo de: atos
relacionados a concurso público (edital,  homologação de inscrições,
resultado  e  classificação  de  aprovados,  decisões  de  recursos,
homologação  do  concurso,  convocação  para  posse  e  nomeação),
aposentadoria,  aproveitamento,  demissão,  exoneração,  falecimento,
nomeação  de  servidores  efetivos,  comissionados  e  temporários,
promoção,  recondução,  reintegração,  reversão,  readaptação,
transferência,  inclusive a nomeação de comissões de sindicância e
processo  administrativo  disciplinar  e  demais  atos  passíveis  de
publicação decorrentes destes processos;

g)  atos  decorrentes  da  aplicabilidade  da  Lei  de  Responsabilidade
Fiscal,  ainda  que  não  sejam de  publicidade  obrigatória,  tais  como
parecer  prévio  do  controle  interno,  planos,  prestação  de  contas,
relatórios  de  gestão  fiscal  (publicidade  obrigatória),  relatórios
resumidos  da  execução  orçamentária  (publicidade  obrigatória)  e
versões  simplificadas  desses  documentos.  Os  atos  de  publicidade
obrigatória,  acima  referidos,  deverão  ser  divulgados  de  modo  a
permitir o mais amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico,
jornal  local  ou  Diário  Oficial,  juntamente  com a  fixação  no  mural  dos
órgãos.

IV  –  ATOS  QUE  DEVEM  SER  PUBLICADOS  NA  HOMEPAGE
CONTAS PÚBLICAS DO TCU (LEI FEDERAL 9.755/98):

a) balanço consolidado das contas dos municípios, suas autarquias e
outras entidades;

b) balanços do exercício anterior;

c) orçamentos do exercício;

d)  quadros  baseados  em dados  orçamentários,  demonstrativos  de
receita e despesa;

e) ratificações das dispensas e inexigibilidades (obrigatório divulgar na
Imprensa Oficial);

f) recursos repassados voluntariamente;

g) relação de compras (obrigatório divulgar na Imprensa Oficial);

h) relatórios resumidos da execução orçamentária – demonstrativos

bimestrais;

i) resumos dos instrumentos de contrato e de seus aditivos (obrigatório
divulgar na Imprensa Oficial);

j) tributos arrecadados.

Todos  estes  atos  também podem ser  publicados  no  Diário  Oficial  dos
Municípios para dar maior transparência à gestão municipal.
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*A seguir, quadro resumo sobre os atos e veículos de publicação

ATO BASE LEGAL DOM DOE DOU JGCE JGL/R WEB HOME MURAL

LICITAÇÕES

Aviso de Tomada de Preços, Concorrência,
Concurso e Leilão. Art. 21 da Lei 8.666/93 X X X X X    

    (Obras com
recursos federais)     

   OBRIGATÓRIO    

Chamamento do registro cadastral Art. 34 da Lei 8.666/93 X   X     

Os atos a seguir, se publicados no Diário Oficial dos Municípios que é a imprensa oficial do Município, não precisam ser publicados em outro jornal.

Aviso de Convite Art. 21 e 22, §3º da Lei 8.666/93 X       X

Aviso de Pregão Lei 10.520/2002 X     X   

Relação mensal de Compras Art. 16 da Lei 8.666 e Lei
9.755/98 X      X X

Ratificação de dispensa Art. 66 da Lei 8.666 e Lei
9.755/98 X      X  

Ratificação de Inexigibilidade Art. 26 da Lei 8.666 e Lei
9.755/98 X      X  

Retardamento da execução de obras ou
serviços Art. 26 da Lei 8.666/93 X        

Extrato dos contratos, ajustes e convênios Art. 61 da Lei 8.666/93 e Lei
9.755/98 X      X  

Decisão habilitação e classificação de Propostas
se ausentes licitantes no ato licitatório. Art. 109 da Lei 8.666/93 X        

Justificativa de pagamento fora da ordem
cronológica Art. 5º da Lei 8.666/93 X        

Preços registrados Art. 15 da Lei 8.666/93 X        

Decisão de impugnação de editais Art. 41 da Lei 8.666/93 X        

Decisão de recursos Lei 8.666/93 X        

Revogação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Anulação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Adjudicação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Convocação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Apostilas Art. 61 da Lei 8.666/93 e Lei
9.755/98 X        

GESTÃO FISCAL

RREO Art. 52 da LC 101/2000 X    X X  X

RGF Art. 55 e 63 LC 101/2000 X    X X  X

PROCESSO LEGISLATIVO

Projetos de Lei Art. 37 CF X        

Vetos Art. 37 CF X        

Leis Art. 37 CF X        

Decretos Art. 37 CF X        

Portarias Art. 37 CF X        

Resoluções Art. 37 CF X        

Instruções Normativas Art. 37 CF X        

Orientações Normativas Art. 37 CF X        

ATOS ADMINISTRATIVOS DIVERSOS

Ordens de Serviços Art. 37 CF X        

Pareceres Art. 37 CF X        

Licenças Municipais Art. 37 CF X        
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Despachos Art. 37 CF X        

Circulares Art. 37 CF X        

Atas de Conselhos Art. 37 CF X        

Balanço do exercício anterior Lei 9.755/98 X      X  

Balanço consolidado Lei 9.755/98 X      X  

Orçamento do exercício Lei 9.755/98 X      X  

Quadro demonstrativo da Receita e despesa Lei 9.755/98 X      X  

Rec. repassados voluntariamente Lei 9.755/98 X      X  

Tributos arrecadados Lei 9.755/98 X      X  

ÁREA DE PESSOAL

Edital de Concurso Público Art. 37 CF X        

Homologação de insc. Conc. Público Art. 37 CF X        

Resultado e classif. Conc. Público Art. 37 CF X        

Decisão de recursos em Conc. Público Art. 37 CF X        

Homologação de Conc. Público Art. 37 CF X        

Convocação p/ posse e nomeação Art. 37 CF X        

Aposentadoria de servidores Art. 37 CF X        

Demissão de servidores Art. 37 CF X        

Aproveitamento de servidores Art. 37 CF X        

Exoneração de servidores Art. 37 CF X        

Falecimento de servidores Art. 37 CF X        

Nomeação de servidores Art. 37 CF X        

Promoção de servidores Art. 37 CF X        

Recondução de servidores Art. 37 CF X        

Reintegração de servidores Art. 37 CF X        

Reversão de servidores Art. 37 CF X        

Readaptação de servidores Art. 37 CF X        

Transparência de servidores Art. 37 CF X        

Cessão de servidores Art. 37 CF X        
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